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“
Conhecer mais a realidade local para agir melhor” foi o lema 
do desafio lançado à Rede CLAII – Centros Locais de Apoio 
à Integração de Imigrantes – para o desenvolvimento de es-
tudos locais, com vista à caracterização dos seus contextos 

de intervenção ao nível local. Foi com este espírito de olhar os/as 
imigrantes como um contributo para as dinâmicas de desenvolvi-
mento dos municípios que 22 estudos foram realizados integrando 
uma nova colecção.

Com estes estudos, financiados pelo Fundo Europeu para a 
Integração de Nacionais de Países Terceiros – FEINPT, pretendeu-se 
não só adquirir um maior conhecimento da realidade imigratória 
nos diferentes concelhos envolvidos, mas também reunir a amos-
tra necessária à realização de um Estudo de abrangência nacional 
– “Diagnóstico da População Imigrante em Portugal - Desafios e 
Potencialidades”.

Trata-se de conferir instrumentos de acção credíveis às entidades 
com responsabilidades ao nível do acolhimento e integração de 
imigrantes em Portugal, através de dados científicos sobre a reali-
dade onde actuam, tendo em vista a implementação de políticas e 
medidas ainda mais ajustadas às necessidades, em particular aos 
CLAII, no sentido de uma intervenção cada vez mais consolidada.

Assim, e no seguimento daquele que tem sido o papel do ACIDI, 
através do Observatório da Imigração, promovendo e aprofundan-
do o conhecimento da realidade imigratória em Portugal, dese-
jamos que esta nova colecção seja portadora de mais-valias para 
todas e todos aqueles que, de forma directa ou indirecta, trabalham 
em prol da população imigrante. Neste sentido, será também dis-
ponibilizada uma Base de Dados, que integra toda a informação 
recolhida no âmbito dos estudos e que será de grande utilidade 
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nomeadamente por parte da academia, para outras investigações.

Por fim, uma palavra de agradecimento a quem tornou possível 
a concepção destes estudos, desde as autarquias às entidades 
da sociedade civil, seus técnicos e técnicas, gabinete técnico da 
rede CLAII, centros de investigação e suas equipas, bem como ao 
Professor Doutor Jorge Macaísta Malheiros do Centro de Estudos 
Geográficos do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território 
pelo esforço desempenhado na coordenação científica geral de 
todos os estudos.

Rosário Farmhouse

Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural
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O 
presente relatório é parte integrante de um conjunto 
de estudos que constituem a mesma colecção, que têm 
como objectivo caracterizar a população imigrante de 
origem não comunitária (cidadãos naturais de países 

não-membros da EU-27, com excepção dos descendentes da 
população retornada, que nasceram nas ex-colónias portuguesas 
de África), em 22 áreas do território português, incluindo-se aqui 
municípios isolados, conjuntos de municípios e mesmo agrupa-
mentos de freguesias.

Tendo como objectivo específico comum traçar o diagnóstico da 
situação dos imigrantes instalados nas várias áreas em análise, no 
que respeita à sócio-demografia, à situação e trajectórias laborais 
e migratórias, ao quadro residencial, às práticas culturais, às ex-
periências de discriminação e integração e ao desenvolvimento 
de redes relacionais (com outros cidadãos dos locais de origem e 
de destino, mas, também, com as diversas instituições do país de 
origem e da localidade de instalação), estes estudos assumem três 
propósitos de base:

·· Identificar os principais problemas com que se debatem es-
tes imigrantes, quer a nível nacional, quer a nível local;

·· Perceber os seus contributos para os processos de desenvol-
vimento dos vários territórios em análise;

·· Obter um conjunto significativo de informação que contri-
bua para o desenvolvimento de políticas informadas de in-
tegração, na esteira do que tem vindo a caracterizar a acção 
dos órgãos governamentais portugueses, com destaque para 
o ACIDI, ao mesmo tempo que disponibiliza um leque mui-
to vasto de dados (ao nível local e, por agregação, também 
ao nível nacional), que pode ser explorado de modos muito 
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diversos pela comunidade científica que trabalha no domí-

nio da imigração.

O ponto de partida para o trabalho consistiu na aplicação, nas 22 
áreas de estudo, de um questionário com uma base comum alar-
gada, discutida, comentada e validada colectivamente por todos os 
coordenadores científicos locais, em conjunto com a equipa de co-
ordenação geral. Para além deste tronco comum, que cobre todos 
os domínios analíticos acima mencionados, as equipas de trabalho 
locais podiam, se assim o entendessem, acrescentar questões es-
pecíficas que considerassem particularmente pertinentes para a 
análise das situações e dos processos em curso na sua área.

A definição da dimensão da amostra e do método amostral, bem 
como do modo de aplicação dos questionários foram decididos 
pelas várias equipas (em sintonia com a coordenação geral), pro-
curando respeitar critérios de representatividade estatística e de 
estratificação dos elementos estatísticos em função das principais 
nacionalidades. Se as estruturas e os processos de tratamento de 
informação, presentes nos vários relatórios locais, têm elementos 
comuns em virtude das características idênticas da informação re-
colhida, as análises efectuadas pelas várias equipas de investigação 
são específicas, observando-se algumas diferenças metodológicas, 
bem como formas distintas de abordar as várias componentes do 
diagnóstico, frequentemente complementadas com informação 
suplementar proveniente de fontes secundárias (SEF, INE), co-
mentários e recomendações de carácter específico, devidamente 
ajustados à realidade de cada caso.

A selecção das 22 áreas de estudo teve como base inicial a candida-
tura dos CLAII interessados, sempre suportados por equipas técni-
cas sólidas, posteriormente complementada com alguns estudos 
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adicionais, de modo a que se obtivesse uma malha de cobertura 
que inclua informação e relatórios analíticos de todas as regiões do 
continente e das duas regiões autónomas.

Refira-se que o presente relatório, como todos os outros incluídos 
nesta colecção, tem origem num processo de trabalho complexo 
ao nível da recolha, tratamento e análise da informação recolhida, 
que apenas foi possível graças ao forte empenho dos técnicos dos 
CLAII e dos investigadores envolvidos nas diversas fases do proces-
so, assim como dos muitos inquiridores nacionais e estrangeiros 
formados e mobilizados para a actividade. Sendo parte de um todo 
coerente, o que permitiu, por um lado gerar mais-valias associa-
das ao processo de trabalho e, por outro, compreender melhor o 
quadro nacional a partir do que se passa nas diversas parcelas do 
território, o estudo materializado neste produto tem um carácter 
autónomo e vale por si mesmo, permitindo traçar um diagnóstico 
local da imigração não comunitária em finais do primeiro decénio 
do século XXI (2010), bem como dos seus problemas e dos contri-
butos para a dinâmica da área em estudo.

Jorge Malheiros

(CEG, IGOT-UL; Coordenador Científico Geral dos Estudos)
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O 
Centro Social Paroquial Nossa Senhora da Conceição da 
Costa de Caparica, desde o dia da sua criação (a 25 de 
Abril de 1989, por sua Excelência Reverendíssima, o Sr. 
D. Manuel da Silva Martins, Bispo de Setúbal), procurou 

fazer um trabalho integrador e promotor da comunidade.

O passo para o desenvolvimento do Estudo de Diagnóstico 
de Caracterização da População Imigrante e Identificação dos 
seus Problemas e dos seus Contributos para as Dinâmicas de 
Desenvolvimento, no concelho de Almada, é o resultado do que 
esta Instituição considera ser a sua Missão neste trabalho integra-
dor e promotor, pois a promoção da interculturalidade só é possí-
vel de se concretizar conhecendo a realidade que nos rodeia para 
então actuar sobre ela, percebendo quais os seus constrangimen-
tos, mas, e acima de tudo, quais os contributos que os diferentes 
elementos da comunidade podem dar.

Esperamos que este estudo possa contribuir para um aprofunda-
mento do conhecimento e entendimento desta comunidade, e 
que na diversidade encontremos caminhos de unidade.

Padre António Luís de Jesus Pires

Presidente do Centro Social e Paroquial Nossa Senhora da 

Conceição
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1. As Migrações num Mundo Global 

A
s migrações internacionais constituem um impor-

tante factor de mudança social no mundo contem-

porâneo. São as transformações económicas, de-

mográficas, políticas que ocorrem numa sociedade 

que levam as pessoas a migrar (Castles, 2005). Conforme refere 

Esteves (2005:17, cit. IOM/UN, 2003), o fenómeno das migrações 

internacionais tem assumido proporções tais que a Organização 

Internacional das Migrações (OIM) afirma mesmo que “dos qua-

se 190 países soberanos existentes no mundo, nenhum está fora 

do alcance dos circuitos migratórios, pois são países emissores, 

receptores ou de passagem/trânsito, assumindo frequentemente 

várias destas condições em simultâneo”.

As migrações são uma parte integrante da globalização que pode 

ser caracterizada “como o alargamento, o aprofundamento e a 

aceleração das inter-conexões à escala mundial de todos os aspec-

tos da vida social contemporânea” (Held et al.; in Castles, 2005:21). 

Ainda segundo o mesmo autor (2005), um dos principais indica-

dores do processo de globalização é o rápido aumento dos flu-

xos transnacionais de todos os tipos: financeiros, comerciais, de 

ideias, de pessoas, etc. 

Parece hoje consensual que entre os vários Estados-Nação (e os 

Estados-membros da União Europeia não são excepção) as mi-

grações são uma necessidade. Em primeiro lugar, devido à dimi-

nuição da população na Europa (Boswell, 2003), de acordo com 

o Eurostat (Statistical Books, 2007), o baby-boom do pós-guerra 

levou a um equilíbrio muito positivo da pirâmide da população 

na Europa. No entanto, os que nasceram nos anos 40 do séc. XX 

já estão na reforma e os que nasceram nos anos 60 vão entrar na 

reforma nas próximas décadas. Neste contexto, aumenta em pro-

porção o número de idosos e o número de pessoas de meia-idade 

em relação aos mais jovens. O número de imigrantes que tem 

vindo para a Europa não é suficiente para colmatar esta situação, 

pelo que, no futuro, poderão existir problemas ao nível da susten-

tabilidade dos sistemas de segurança social e de saúde na maioria 

dos países da União Europeia.
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A necessidade da existência de movimentos migratórios é realçada por diferentes autores, 

que alertam para a necessidade da Europa recrutar imigrantes para colmatar as necessida-

des de mão-de-obra a diversos níveis, incluindo nas tecnologias de informação e a saúde. 

Também a estratégia de desenvolvimento sustentável se preocupa com as questões levan-

tadas pelos movimentos migratórios. Esta procura desenvolver uma política de migrações 

europeia, acompanhada de políticas que fortaleçam a integração de imigrantes e das suas 

famílias, tendo em atenção também a dimensão económica das migrações. Outro dos ob-

jectivos desta estratégia é promover o aumento da participação dos migrantes no mercado 

de trabalho. 

Como refere Castles (2005), a causa mais evidente das migrações é a disparidade inter-

regional de rendimentos, de emprego e de bem-estar social. São também importantes as 

diferenças verificadas ao nível demográfico, nomeadamente no que respeita à fertilidade, 

mortalidade, estrutura etária e crescimento da mão-de-obra. Segundo a teoria económica 

neoclássica, a principal causa da emigração é o esforço individual para maximizar rendi-

mentos (ao contrário dos refugiados), trocando economias de baixos salários por outras 

de altos salários (Borjas, in Castles, 2005). Há, no entanto, múltiplos pontos de vista no que 

respeita às causas das migrações. Uma abordagem muito diferente é aquela que é proposta 

pela “nova economia das relações laborais”, que sustenta que:

“As migrações não podem ser explicadas simplesmente pelas diferenças de 

rendimento entre dois países; devem ser considerados outros factores como 

as oportunidades de encontrar um emprego, a disponibilidade de capital 

para iniciar uma actividade empresarial e a necessidade de gerir riscos a lon-

go prazo. A decisão de migrar não é tomada individualmente – essa decisão 

representa muitas vezes estratégias familiares para maximizar rendimentos 

e probabilidades de sobrevivência (...). A utilização de remessas de investi-

mento só pode ser compreendida cabalmente à luz de uma abordagem da 

“economia de grupo doméstico (...)”.

(Castles, 2005:22)

Não é possível estabelecer uma relação directa e simples entre emigração e pobreza. No 

entanto, vários estudos, entre os quais alguns da ONU, parecem indicar que à medida que o 

rendimento de um país aumenta, a emigração tende a diminuir. 

A “teoria dos sistemas migratórios” (Kritz, in Castles, 2005) é importante porque nos permi-

te analisar os diversos factores da emigração. Segundo esta teoria, um sistema migratório é 

constituído por dois ou mais países que trocam migrantes entre si. Há ligações entre estes 
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países da mais diversa ordem: económicas, culturais, políticas, 

militares, etc. Alguns destes movimentos resultam de ligações 

históricas entre os países, decorrentes da colonização, influência 

política, trocas, ou laços culturais. 

No concelho de Almada e nas freguesias com particular inci-

dência de estudo, esta situação é bem visível, até porque as co-

munidades de imigrantes mais representadas são a brasileira e 

a cabo-verdiana, devendo considerar-se também, com alguma 

importância, a guineense, a são-tomense e a angolana. Como se 

sabe, a ligação entre esses países e Portugal é forte e antiga, por 

razões históricas, culturais e políticas, e até pela língua. 

As migrações, de um modo geral, resultam da integração de co-

munidades locais e de economias nacionais em relações globais. 

E são, simultaneamente, factores de transformações sociais, tan-

to nos países emissores como nos receptores. 

Nas sociedades tradicionais, muitas pessoas passavam a vida 

inteira no bairro ou aldeia onde nasciam. Actualmente, as migra-

ções estão a tornar-se cada vez mais comuns, à medida que as 

pessoas se movem em busca de segurança e protecção (como é o 

caso dos refugiados) e de melhores condições de vida (imigrantes 

económicos). 

De diferentes formas, todos lidamos com migrações. Ou porque 

vivemos e trabalhamos com migrantes, ou porque vemos os 

nossos familiares partirem e vemos chegar outros migrantes, ou 

porque nós próprios migramos, ou ainda porque partilhamos o 

mesmo condomínio que os migrantes, etc. 

2. Migrações, Exclusão/Inclusão Social e 
Mercado de Trabalho 

Como refere Robert Castel (Castel, in Bruto da Costa, 2001), a 

exclusão social pode ser definida como uma fase extrema do pro-

cesso de marginalização, entendido este como um percurso des-

cendente, ao longo do qual se verificam sucessivas rupturas na 

relação do indivíduo com a sociedade: “Um ponto relevante desse 
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percurso corresponde à ruptura com o mercado de trabalho, o qual se traduz em desemprego 

(sobretudo desemprego prolongado) ou mesmo num «desligamento» irreversível face a este 

mercado. A fase extrema – a da exclusão social – é caracterizada não só pela ruptura com o 

mercado de trabalho, mas por rupturas familiares, afectivas e de amizade. Nesse entendimen-

to, pode haver pobreza sem exclusão social (…)” (idem: 2001: 10).

A noção de exclusão suscita, desde logo, uma questão pertinente: excluído do quê? Dito 

por outras palavras, um contexto de referência do qual se é, ou se está, excluído. Na opi-

nião de Bruto da Costa (2001), a qualificação de social permite interpretá-la como estando 

relacionada com a sociedade. Logo, a exclusão terá a ver com cidadania. De igual modo, ao 

definirmos o conceito de “exclusão social” é preciso ter em conta uma ideia concreta do 

que significa o seu oposto, isto é, o conceito de “inclusão social” ou de “inserção social”: 

“(...) Pode considerar-se que o exercício pleno da cidadania implica e traduz-se no acesso a 

um conjunto de sistemas sociais básicos, acesso que deve entender-se com uma forma de re-

lação. Aquele conjunto de sistemas pode ser mais ou menos amplo, consoante o conceito de 

cidadania que esteja subjacente. Parece possível agrupar os sistemas sociais básicos nos cincos 

domínios: o social, o económico, o institucional, o territorial e o das referências simbólicas” 

(Idem: 14).

Todos estes sistemas são muito relevantes para a análise das dificuldades de integração no 

mercado de trabalho dos imigrantes. A falta de reconhecimento das suas qualificações e 

da sua experiência profissional, assim como as frequentes dificuldades com a língua con-

tribuem para que enfrentem sérias dificuldades de integração no mercado de trabalho. 

Simultaneamente, a chegada a um novo país pressupõe o estabelecimento de novas rela-

ções sociais, de amizade, etc. 

A exclusão social é um processo que se assemelha a um plano inclinado, em que vão ocor-

rendo sucessivas rupturas, sendo o extremo caracterizado pela ruptura de laços familiares e 

afectivos. Uma das rupturas mais importantes será certamente a respeitante ao mercado de 

trabalho. Considera-se, assim, que a integração no mercado de trabalho da pessoa é fulcral 

para a sua autonomia, auto-estima e integração social. 

A exclusão social apresenta-se como um fenómeno de tal modo complexo e heterogéneo 

que é possível distinguir diversos tipos de exclusão. Um dos critérios que está na base des-

ta distinção está relacionado com as causas imediatas da situação, por oposição às causas 

intermédias e às causas estruturais. Determinados autores identificam os seguintes tipos 

de exclusão: económica, social, cultural, de ordem patológica e motivada por comporta-

mentos auto-destrutivos.

Os imigrantes são frequentemente vítimas de desconfiança (pelo facto de serem imigrantes, 
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logo, estranhos ao meio) e provavelmente, de situações de discriminação ou xenofobia. 

Aliás, num contexto de crise económica, uma parte significativa da população europeia 

tende a questionar a legitimidade da vinda de migrantes para o espaço europeu, o que não 

deixa de traduzir uma disfunção civilizacional, com componentes culturais, socioeconómi-

cos e territoriais.

Vivemos num modelo civilizacional que persiste em ver no outro uma ameaça, como um 

risco, um concorrente numa sociedade em crescente competição, e onde nem todos têm 

acesso às mesmas oportunidades. Mais do que isso, uma sociedade onde não há um encon-

tro entre a oferta e a procura: pessoas com qualificações que não se adequam às necessida-

des do mercado de trabalho e ofertas de trabalho que não correspondem às expectativas da 

população activa. 

Todos os Estados-membros da União Europeia têm que ter presente que a integração é um 

processo com dois sentidos: é preciso ultrapassar as barreiras que os imigrantes enfrentam 

e simultaneamente, torna-se necessário que os migrantes se adaptem à sociedade de aco-

lhimento (Sarah Spencer in Papademetriou, 2006). No contexto das relações inter-raciais 

ou entre as minorias, a integração é descrita como um processo de mudança que ocorre 

quando duas culturas são forçadas a co-existir numa mesma sociedade (Korac, 2003). 

É importante realçar, como já foi dito anteriormente, que se trata de um processo. Apesar 

de haver índices que medem em cada país o emprego imigrante, na verdade, trata-se de 

um processo reversível. Numa situação de desemprego, ou crise económica, os migrantes 

tendem a ser os primeiros a ser atingidos pelo desemprego, sobrevivendo muitas vezes em 

situações de precário e descontínuo sub-emprego.

Cada um dos Estados tem dado diferente ênfase à importância atribuída à integração no 

mercado de trabalho, ou à integração social e “assimilação” cultural. No entanto, torna-se 

necessário adoptar uma estratégia multidimensional, de forma a garantir que se atinja: 1) 

a integração no mercado de trabalho, e num nível que permita conciliar as qualificações e 

experiência dos migrantes; 2) inclusão social através das instituições e de actividades que 

vão ao encontro das necessidades individuais e colectivas da sociedade – educação, saúde e 

habitação; 3) inclusão na vida cívica – participação activa na vida pública; ‘bridging capital’, 

confiança com os vizinhos e a comunidade (idem: 6).

Discute-se até se não fará mais sentido o conceito de inclusão porque funciona em oposi-

ção ao conceito de exclusão, enfatiza a necessidade de abertura da sociedade aos excluídos 

e as políticas de inclusão se dirigem aos residentes de longa duração e aos nacionais. 

É possível identificar um conjunto de barreiras à integração que podem ser enquadradas 
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em 3 grupos: i) barreiras ao nível jurídico; ii) barreiras relacionadas com a discriminação; 

e iii) barreiras relacionadas com as atitudes públicas ou atitudes da comunidade face aos 

migrantes. No fundo, estas situações chamam a atenção para a necessidade dos estados 

promoverem políticas de integração que envolvem diversos actores e instituições. A integra-

ção é uma responsabilidade que não é apenas do Estado ou das ONG, pois tem de ser par-

tilhada por actores públicos e privados. Há autores (e.g., Sarah Spencer, in Papademetriou, 

2006) que identificam um conjunto de parceiros essenciais para assegurar uma efectiva 

integração dos migrantes na sociedade: a comunidade local ou sociedade de acolhimento, 

a rede de amigos e familiares, o Estado, a comunicação social, os sindicatos e associações 

empresariais, os empregadores e as Organizações Não Governamentais. 

É neste contexto que este estudo, em conjunto com outros realizados em vários territórios 

do país, permite-nos não só conhecer melhor a população imigrante residente em Portugal, 

como também identificar as suas principais necessidades e problemas. Este tipo de estudos 

é muito importante para que se consiga avaliar o grau de integração dos imigrantes no país 

de acolhimento. O estudo permite também indicar pistas para uma intervenção ao nível 

das políticas públicas, de âmbito nacional, regional e local, que vá ao encontro das verda-

deiras necessidades dos imigrantes e que procure dar uma resposta mais adequada aos seus 

problemas. 



(19) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NAS FREGUESIAS DE CAPARICA E DE COSTA DE CAPARICA, NO MUNICÍPIO DE ALMADA

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

O 
concelho da Almada situa-se na margem Sul do 

Estuário do Tejo, integrando-se na Região de Lisboa 

(RL) e na Península de Setúbal. Tem uma área de 71 

Km² e faz fronteira com o concelho do Seixal a Este 

e com o de Sesimbra a Sul. A Oeste é banhado pelo Oceano 

Atlântico. As freguesias em estudo – Caparica, com 8,7 Km², 

e Costa de Caparica, com 10,7 Km² (Figura 1), possuíam em 

2001 cerca de 20.000 e 11.700 habitantes, respectivamente, ou 

seja, 12,5% e 7,3% da população do concelho mais populoso da 

Península de Setúbal, com cerca de 166.000 habitantes em 2009. O 

comportamento demográfico do concelho está fortemente ligado 

à dinâmica populacional da RL, estando o crescimento popula-

cional dos últimos 30 anos associado a processos de migração e a 

fenómenos de terciarização, desindustrialização e recomposição 

industrial e melhoria das acessibilidades.

Figura 1 - Enquadramento das freguesias em estudo no 
concelho de Almada e deste na Região de Lisboa

Fonte: INE e elaboração própria

Actualmente, o concelho é constituído por 11 freguesias, das 

quais a Costa de Caparica e a Caparica foram responsáveis por 

algumas das mais altas taxas de crescimento – a segunda e a quar-

ta maior variação demográfica no período 1991-2001 (Quadro 1). 

O crescimento verificado tem ficado a dever-se, cada vez mais, a 
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saldos migratórios positivos, tanto com origem na mobilidade residencial, sobretudo entre 

concelhos da RL, como com origem nos movimentos das migrações internacionais.

Quadro 1 - População residente por freguesia e variação 1991-2001

Freguesia 1991 % 2001 % Var. 1991-2001 (%)

Almada 22550 14,9 19513 12,1 -13,5 

Cacilhas 8637 5,7 6970 4,3 -19,3 

Caparica 17090 11,2 19327 12,0 13,1 

Charneca de Caparica 11316 7,5 20418 12,7 80,4 

Costa de Caparica 6913 4,5 11708 7,3 69,4 

Cova da Piedade 24906 16,4 21154 13,2 -15,1 

Feijó - - 16072 10,0 - 

Laranjeiro 37406 24,6 21175 13,2 - 

Pragal 6990 4,6 7721 4,8 10,5 

Sobreda 9190 6,1 10821 6,7 17,7 

Trafaria 6785 4,5 5946 3,7 -12,4 

Concelho 151783 100,0 160825 100,0 6,0 
Fonte: INE; extraído com adaptação de PDS – Almada (CLASA), p. 20

Em termos de estrutura etária, constata-se que o peso da população mais jovem tinha vindo 

a diminuir até 2001, seguindo uma tendência geral já conhecida desde os anos 60 do séc. XX, 

devido a factores socioeconómicos. Contudo, as condições do século XXI parecem inverter 

o sentido de envelhecimento demográfico concelhio, pela base e, acentuadamente, pelo 

topo, que se afirmavam (Quadro 2). No entanto, o pequeno reforço do peso da população 

em idade activa (25-64 anos), traduzindo uma certa vitalidade que se deve em parte a algum 

influxo migratório de pessoas desse escalão, não consegue compensar a perda até 2009 de 

adultos jovens, atraídos por condições de habitação mais atractivas em municípios próxi-

mos, como o Montijo.
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Quadro 2 - Evolução da estrutura etária da população no concelho de Almada 
(1991-2009)

1991 2001 Var. %
1991-01

2009 Var. %
2001-09Idades Nº % Nº % Nº %

0-14 26964 17,8 22736 14,1 -15,7 26202 15,8 15,2

15-24 23864 15,7 21603 13,4 -9,5 16053 9,7 -25,7

25-64 83160 54,8 89392 55,6 7,5 92480 55,7 3,5

65 e + 17795 11,7 27094 16,8 52,3 31256 18,8 15,4

TOTAL 151783 100 160825 100 5,9 165991 100,0 3,2

Fonte: INE, Censos de 1991 e 2001 e dados de 2009 em www.ine.pt.

Dados recentes do INE parecem sugerir que a tendência ainda não se está a alterar signifi-

cativamente, mostrando para Almada em 2006 e 2009 uma taxa de crescimento natural de 

0,09% e 0,03% (respectivamente) e de crescimento efectivo de 0,15% e -0,07%, as segundas 

mais baixas da Península de Setúbal. A própria taxa de crescimento migratório já é negativa 

em 2009 (-0,1%).

Em termos de condições socioeconómicas, poderíamos referir aspectos gerais decorrentes da 

informação de base da estatística oficial, assim como da observação do comércio e serviços pes-

soais, entre as actividades que mais particularmente solicitam os imigrantes (com consideráveis 

diferenciações segundo o sexo). No entanto, dada a importância desta dimensão e da neces-

sidade de atender a pormenores que escapam a análises agregadas e às sínteses, preferimos 

remeter para adiante, com a análise dos inquéritos efectuados, com informação essencial neste 

domínio.

Segundo o Recenseamento Geral da População de 2001, cerca de 55,5% do total dos cida-

dãos estrangeiros recenseados em Portugal residiam na Área Metropolitana de Lisboa (AML). 

Por outro lado, 4,7% dos residentes na AML eram estrangeiros. O valor correspondente para 

o caso do concelho de Almada era de 4,2%, predominando os indivíduos com nacionalidade 

de Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). No entanto, para as freguesias de 

Costa de Caparica e Caparica, os valores eram substancialmente superiores: 12,1% e 7,1%, 

respectivamente.

Observando uma distribuição por nacionalidades, o panorama geral nesse ano correspondia ao 

que o Quadro 3 permite apreciar: o domínio dos cabo-verdianos entre os estrangeiros, no con-

celho, seguidos dos angolanos e brasileiros. Mas os pesos relativos extremam-se nas duas fre-

guesias em estudo – os cabo-verdianos eram quase 58% na Caparica (deixando longe angolanos 
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e guineenses, em termos de peso secundário) e os brasileiros quase 46% na Costa de Caparica 

(seguidos à distância, mas com valores de dois dígitos, por angolanos e são-tomenses).

Quadro 3 - População estrangeira residente em 2001no concelho de Almada e nas 
freguesias em estudo

Caparica Costa da Caparica Almada - concelho

Nº % Nº % Nº %

UE 50 3,6 65 4,6 433 6,4

Europa não UE 29 2,1 49 3,5 305 4,5

Angola 169 12,3 295 20,8 1476 21,7

Cabo Verde 790 57,5 73 5,1 1822 26,8

Moçambique 14 1,0 6 0,4 143 2,1

Guiné-Bissau 162 11,8 3 0,2 307 4,5

São Tomé e Príncipe 36 2,6 183 12,9 562 8,3

Brasil 92 6,7 646 45,5 1399 20,6

Índia e Paquistão 15 1,1 36 2,5 91 1,3

Outros países 17 1,2 63 4,4 260 3,8

Total de Estrangeiros 1374 100,0 1419 100,0 6798 100,0
Fonte: INE, Censo de 2001

Passados cerca de nove anos após o último Censo, encontrámos a referência a 4.000 brasileiros 

na Costa de Caparica, correspondendo a 1/3 da população total da freguesia1 (e não apenas a 

uma parte dos 12,1% de estrangeiros de 2001). Admitindo-se credibilidade para este valor (pra-

ticamente igual ao dos dados do SEF para 2009, no concelho), a forte disparidade em relação às 

estatísticas oficiais pode explicar-se não apenas por um aumento real do afluxo de população 

do Estado brasileiro de Minas Gerais (principalmente), mas também pela situação de muitos 

indocumentados, que já em 2001 não poderiam ou não quiseram ser contados como residentes 

(cf. Esteves, 2004: 130)2. Na mesma fonte jornalística, de referência anterior, menciona-se tam-

bém “60% de crianças brasileiras no infantário do CSP de N.ª S.ª da Conceição”.

1
No suplemento do Diário de Notícias de 10-01-2010 – Notícias Magazine – sob o título geral “Viver Brasileiro em Portugal” (pp. 21-35) e que incluía o artigo 
intitulado “Imigrantes” e um artigo de reportagem intitulado “Ópera dos Malandros”.

2
Segundo esta autora, «A existência de um elevado número de alojamentos vagos, durante a maior parte do ano, atraiu alguns trabalhadores imigrantes que 
procuraram aqui residência, frequentemente temporária. Por seu turno, os proprietários viram no “aluguer” dos seus apartamentos a uma população que 
precisavam urgentemente de casa, uma forma de rentabilizar o avultado investimento realizado na aquisição de uma habitação secundária» (pp. 129-130).
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Segundo o documento do Plano de Desenvolvimento Social do concelho de Almada, de 

Novembro de 2005 (PDS 2005), “à data de realização do estudo, uma parte significativa das 

famílias de origem imigrante residentes no concelho era sobretudo proveniente dos PALOP, 

na sua maioria residente em bairros sociais de realojamento, com dificuldades de adap-

tação à escola, ao emprego e ao próprio modo de vida do bairro” (pp. 33-34). No entanto, 

reconhece-se neste documento que “nos últimos anos, o conhecimento empírico das insti-

tuições e técnicos locais” mostra que a realidade concelhia quanto à imigração se tem vindo 

a alterar, de um modo particular, “quer quanto aos países de origem dos imigrantes quer 

ainda em relação às problemáticas específicas” que os afectam (idem). 

Nesse sentido, o PDS 2005 refere que o Diagnóstico Social recomendou a elaboração de um 

diagnóstico específico da população imigrante, bem como a organização de uma interven-

ção diferenciada, que articule as diferentes dimensões da habitação, saúde, emprego, etc. 

(ibid.). Ora este facto acrescenta importância à realização do presente estudo. 

O levantamento das instituições e sua localização é especialmente importante para, no 

âmbito da análise dos inquéritos, enquadrar o tipo e as condições de acesso dos imigrantes 

às mesmas e, portanto, para uma melhor compreensão dos problemas e necessidades que 

diagnosticam. 

Podemos constatar que, das principais instituições referenciadas, nem todas se localizam 

no concelho de Almada. Como se vê de seguida, o vizinho concelho do Seixal, área de che-

gada de imigrantes em períodos mais recuados, possui algumas das entidades de referência 

para apoio a certos imigrantes das duas freguesias em estudo.

·· Os CLAII no concelho de Almada: 

– Monte de Caparica, Caparica

– Costa de Caparica

– Laranjeiro

·· Centro Comunitário P.I.A. II (S.C.M.A.) – Caparica

·· IEFP – Centro de Emprego de Almada

·· UMAR - União de Mulheres Alternativa e Resposta, Caparica

·· Associação do Imigrantes do Concelho de Almada (AICA) – Almada 

·· Associação Cabo-Verdiana do Seixal – Amora, Seixal

·· Associação dos Emigrantes Eslavos - Soyuz – Costa de Caparica
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·· Associação Moçambique Sempre – Corroios, Seixal

·· Guineáspora – Fórum Guineense da Diáspora – Corroios, Seixal

·· Associação dos Filhos de Calequisse Residentes em Portugal – AFICAP 
– Laranjeiro 

·· Associação Brasileira de Portugal – Seixal 

·· Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias – Costa de Caparica 

·· Nova Aliança Igreja Cristã-Assembleia Deus – Costa de Caparica

·· Igreja Paroquial da Costa de Caparica/Igreja Nossa Senhora Conceição Igreja 
Matriz – Costa de Caparica

·· Igreja Universal do Reino de Deus – Costa de Caparica

·· Igreja Paroquial do Monte de Caparica – Caparica

·· Junta de Freguesia da Caparica

·· Junta de Freguesia da Costa de Caparica

Estas entidades podem ser agrupadas/classificadas em quatro tipos:

1. Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) ou Associações 
Privadas Sem Fins Lucrativos

2. Associações de Imigrantes 

3. Instituições e Serviços Públicos 

4. Instituições de Culto Religioso 
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O
s procedimentos seguidos para a elaboração do estu-

do decorrem das orientações e termos de referência 

para o diagnóstico, que foram, desde o início (de 

2009), concebidos e indicados pelo ACIDI, I.P. (em 

particular no ponto II – Estrutura da Iniciativa). 

Sendo fundamental a aplicação de inquéritos por questionário, 

eles seguiram o conteúdo e a forma obtida por concertação após 

reunião de coordenadores no ACIDI, na sequência de propostas 

anteriores. Complementarmente, foi obtida informação qualita-

tiva de enquadramento e de aferição, normalmente no âmbito da 

investigação prática inerente ao trabalho das técnicas do CLAII, 

mas também com recurso a elementos quantitativos e qualitati-

vos a partir de fontes secundárias (INE e informação em jornais).

No que diz respeito aos questionários, eles foram sendo aplicados, 

paulatinamente e após algumas dificuldades iniciais, já descritas 

no Relatório Intercalar. Por razões várias, apenas foi possível 

realizar 274 inquéritos3 (271 validados), quantidade obtida com 

custos bastante superiores aos previstos e com recurso a um total 

de 27 pessoas (média de apenas 10 questionários por pessoa). 

Face à impossibilidade de dispor de uma base de sondagem satis-

fatória adaptada à matéria tratada (imigração) e às dificuldades 

práticas na aplicação dos métodos de amostragem espacial, não 

foi possível recorrer a métodos aleatórios e rigorosos. Tornou-se 

necessário contornar as dificuldades e recorrer a métodos de 

amostragem mais flexíveis, ainda que com menos rigor científico.

Não obstante, os inquéritos foram considerados suficientes para 

a obtenção de uma amostra ilustrativa da situação dos imigrantes 

nas freguesias de Caparica e Costa de Caparica, tanto mais que, 

com a informação dos agregados familiares, foi abrangida uma 

população de 811 pessoas, originárias de 17 países diferentes. 

Além disso, verificou-se que o objectivo inicialmente previsto de 

realizar 400 inquéritos ter-se-ia mostrado sobretudo necessário 

3
Cujos elementos identificativos, incluindo número e elementos básicos do inquiridor e do inquirido, foram sendo 
registados numa plataforma electrónica de apoio à comunicação para a realização do trabalho de campo e para a 
monitorização do mesmo -http://br.groups.yahoo.com/group/estudo_FEINPT_CEG/
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para atender à cobertura de todo o concelho de Almada. Nunca foi o caso, dada a incidência 

apontada. 

Por outro lado, o recurso ao CLAII, nos pólos da Caparica e Costa de Caparica, a dois Centros 

Sociais Paroquiais, a certos estabelecimentos comerciais na Costa de Caparica, à Igreja e a 

diversos locais de culto, foram soluções encontradas para a diversificação da base amostral. 

Nestes locais, foram também efectuadas entrevistas a diferentes tipos de profissionais, dan-

do origem a quatro registos entre Janeiro e Abril de 2010, em acumulação com o trabalho 

realizado em 2009.

A referida diversificação da amostra não estava a ser conseguida até Fevereiro de 2010 mas, 

com a aplicação diferencial de mais uma centena de inquéritos desde então, esse problema 

acabou por ser superado. Se antes a Costa de Caparica tinha sido alvo de muito maior aten-

ção que a Caparica – 62% dos locais de residência na primeira, contra apenas 22% na segun-

da, e ainda menos de 16% de outras freguesias4 do concelho de Almada – entre Fevereiro e 

Maio de 2010, a situação mudou claramente. Assim, a amplitude da diferença entre as duas 

“Caparicas” passou de 40% para apenas 14,4% neste período, ficando as outras 9 freguesias 

com 20% (uma média de 2,2% do total por cada uma).

Como indicador grosseiro da representação da população estrangeira abrangida pela apli-

cação dos questionários5, o Quadro 4 mostra-nos principalmente uma sobrevalorização 

dos naturais do Brasil, de Cabo Verde e da Guiné-Bissau (os dois primeiros com acentuada 

presença na Costa da Caparica e na Caparica, respectivamente, as freguesias de deliberada 

incidência preferencial para o estudo), e uma subrepresentação dos naturais da ex-URSS 

(Ucrânia, Moldávia, Rússia...) e de Angola, para além de outros países.

4
Este alcance excêntrico em relação à incidência, formalmente contemplada no projecto, apenas foi em benefício das grandes finalidades do mesmo, mostrando 
a população que partilha o mesmo território em termos funcionais, tendo relações sociais e económicas com expressão nas áreas de estudo directo e objectivado 
e nelas encontrando relativas (des)vantagens, condições de satisfação de necessidades e problemas.

5
Referimos “indicador grosseiro da representação“ porque os dados do SEF – aqui usados para uma aferição aproximada – não permitem comparações directas 
rigorosas com os que utilizamos com base nos inquéritos (estes referem-se às proveniências das pessoas e os do SEF às nacionalidades e em abrangências 
diferentes).
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Quadro 4 - População estrangeira em Almada, segundo o SEF (2009), e naturais do estrangeiro, 
segundo os inquéritos realizados (2009/2010), pelos países ou regiões de origem

Almada (SEF, 2009) (a) Parte de Almada abrangida 
pelo estudo (inquéritos)

Nº % Nº %
Angola 1195 9,9 27 4,3

Cabo Verde 2606 21,7 223 35,6
Guiné-Bissau 366 3,0 38 6,1
Moçambique 114 0,9 3 0,5

São Tomé e Príncipe 720 6,0 34 5,4
Outros países de África 124 1,0 4 0,6

Brasil 3971 33,1 263 42,0
Índia e Bangladesh 174 1,4 8 1,3

Outros países da Ásia e Oceânia 383 3,2 2 0,3
Ex-URSS 1369 11,4 9 1,4

América Central e do Sul (menos Brasil) 77 0,6 12 1,9
Países da Europa Ocidental 874 7,3 3 0,5

Outros países europeus e médio oriente 19 0,2
América do Norte 22 0,2

TOTAIS 12014 100,0 626 100,0
(a) Fonte dos dados de origem: http://sefstat.sef.pt/(posteriores agrupamentos e cálculos próprios)

Para efeitos práticos, consideraremos em todo este trabalho a seguinte arrumação dos paí-

ses de origem dos imigrantes (coluna B), usada ao longo do trabalho.

A. Proveniências encontradas (naturalidade) B. Designação simplificada das proveniências

Angola Angola
Cabo Verde Cabo Verde

Guiné-Bissau Guiné-Bissau
Moçambique Moçambique

São Tomé e Príncipe São Tomé e Príncipe
Senegal Outros países de África
Brasil Brasil

Índia e Bangladesh Índia e Bangladesh
Uzbequistão Outros países da Ásia

Moldávia e Rússia PECO (Europa Central e Oriental)
Venezuela América do Sul (menos Brasil)

Espanha, França, Suiça Países da Europa Ocidental
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A partir dos contributos soltos das mais de duas dezenas de pessoas que participaram na 

aplicação dos questionários, foi constituída uma base de dados em Excel (de modelo co-

mum a todos os estudos), com a codificação dos elementos nas diferentes folhas/separa-

dores. Esta base, foi alvo de procedimentos de ajustamento, uniformização e validação. Só 

depois disso foi feita a importação dos respectivos elementos, nas diferentes tabelas, para 

um sistema de gestão de bases de dados em Access, beneficiando da grande capacidade 

e flexibilidade deste programa para proceder a apuramentos. Na linha do que era exigido 

pelo regulamento, estes foram incidentes em variáveis de identificação das situações demo-

gráfica, familiar e socioeconómica (o trabalho e a profissão, nível de instrução, domínio da 

língua portuguesa, tipo de habitação, etc.), mas também as relações sociais e institucionais 

(incluindo a identificação dos principais problemas sentidos), a filiação religiosa, o percur-

so migratório e as relações com os países de origem.

A partir das tabelas de síntese e de cruzamento de variáveis, foram elaborados quadros e 

gráficos, cuja interpretação foi complementada com informação qualitativa registada ao 

longo das conversas com os imigrantes e com outras pessoas de diferentes instituições con-

tactadas no âmbito do trabalho de campo (não através do Focus Group, como inicialmente 

previsto, mas por via das entrevistas acima referidas). Alguma desta informação ficou em 

pequenas notas nas próprias folhas de questionário.
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1. Territórios: dos espaços do estudo às áreas de 
proveniência

A 
partir dos inquéritos realizados, foi apurada a fregue-

sia de residência dos inquiridos e dos seus agregados 

familiares (Figura 2). Em consequência da maioria dos 

questionários terem sido aplicados nos CLAII, que se 

situam nas duas freguesias de incidência de base e no Laranjeiro, 

mas também com o contributo de inquiridores presentes noutros 

locais, verificou-se uma abrangência territorial acima do espera-

do, sobretudo com vantagens (conforme indicado nas considera-

ções metodológicas).

Figura 2 - Número e percentagem de inquéritos realizados por áreas

Fonte: Base cartográfica: extraída do SIG de Almada, on line

À informação sobre a freguesia de residência dos inquiridos jun-

támos a naturalidade, agora contemplando todos os membros do 
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agregado familiar. Vários destes nasceram em Portugal, no próprio concelho ou noutro, ten-

do maior peso os filhos e depois os cônjuges. Os nascidos em Portugal têm maior expressão 

na Caparica (Quadro 5)6 e menor significado em Almada, Cacilhas e Cova da Piedade.

Quadro 5 - Naturalidade dos membros das famílias abrangidas pelo inquérito (Nº e %)

Número de pessoas por proveniência

Locais de Residência 1 2 3 Sub-total NR Total

Almada, Cacilhas e Cova da Piedade 4 4 57 65 0 65

Laranjeiro, Feijó e Pragal 5 1 36 42 0 42

Sobreda e Charneca da Caparica 8 3 42 53 0 53

Caparica e Trafaria 60 16 219 295 6 301

Costa da Caparica 48 20 280 348 1 349

Percentagem de pessoas por proveniência

Locais de Residência 1 2 3 Sub-total Proveniências

Almada, Cacilhas e Cova da Piedade 6,2 6,2 87,7 100,0
1 – Concelho onde 
reside actualmente

2 – Outro concelho 

3 – Outro país 

Laranjeiro, Feijó e Pragal 11,9 2,4 85,7 100,0

Sobreda e Charneca da Caparica 15,1 5,7 79,2 100,0

Caparica e Trafaria 20,3 5,4 74,2 100,0

Costa da Caparica 13,8 5,7 80,5 100,0

Em complemento desta informação e em reforço do que vimos a propósito do Quadro 4, 

a representação no território estudado dos indivíduos que nasceram noutro país mostra-

nos uma distribuição mais equilibrada dos naturais de Cabo Verde pelas diferentes áreas 

do concelho, em contraste com a forte concentração de brasileiros na Costa da Caparica 

(Figura 3), pelas razões referidas. As pessoas da Guiné-Bissau, São Tomé e Angola adquirem 

maior proporção na Caparica, em muitos casos nas proximidades das freguesias do tecido 

urbano oriental de Almada, onde também têm presença. Os provenientes de outros países 

são em pequeno número, pelo que o seu registo dominante na Costa da Caparica (também 

na Sobreda e Charneca) não tem mais significado que a tradução da mais forte diversidade 

6
Embora neste quadro Caparica e Trafaria surjam agrupadas, esta última pouco pesa nas nossas recolhas (22 vezes menos que a primeira), pelo que, grosso modo, 
os números representam essencialmente a Caparica.
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étnica nas freguesias da parte oeste do concelho, em especial na que dispõe da frente marí-

tima, o que se associa ao maior peso relativo dos espaços comerciais com observável com-

ponente étnica e da restauração diversa, mas também à maior diversidade de ocupações 

profissionais (18 diferentes tipos na Costa, contra apenas 12 na Caparica).

Figura 3 - Naturalidade dos inquiridos e agregado familiar
segundo as grandes áreas de residência

Quando se olha para a nacionalidade dos indivíduos (Quadro 6), observa-se que é nos 

maiores centros urbanos, as cidades de Almada e Costa da Caparica, onde se encontra o 

maior peso de estrangeiros. São áreas de transição e de presenças mais associadas à fun-

cionalidade contingencial da economia que envolve a existência da generalidade dos imi-

grantes, registando maior proporção daqueles que não tiveram tempo ou condições para a 

aquisição da nacionalidade portuguesa (ou interesse, em alguns casos).
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Quadro 6 - Nacionalidade dos membros das famílias 
abrangidas pelo inquérito (%)

Locais de Residência 1 2 3 4 Total

Almada, Cacilhas e Cova da 
Piedade 20,0 1,5 0,0 78,5 100,0

Laranjeiro, Feijó e Pragal 14,0 18,6 0,0 67,4 100,0

Sobreda e Charneca da Caparica 20,8 11,3 0,0 67,9 100,0

Caparica e Trafaria 29,2 13,6 1,7 55,5 100,0

Costa da Caparica 10,3 12,0 0,6 77,1 100,0

Nacionalidades: 1 – Portuguesa; 2 – Dupla nacionalidade: portuguesa e 
outra; 3 – Dupla nacionalidade: outros casos; 4 – Estrangeira

Na Caparica é mais significativo o peso dos imigrantes – oriun-

dos dos PALOP, principalmente – e seus filhos, que já tiveram a 

possibilidade de adquiririr a nacionalidade portuguesa ou dupla 

nacionalidade (portuguesa e outra) – quase 43% dos casos, se-

guindo-se as outras áreas com características suburbanas, junto a 

Almada e na Sobreda e Charneca da Caparica. 

Outros aspectos da nacionalidade e da naturalidade serão preci-

sados de seguida, no âmbito da incidência na demografia.

2. Demografia, família e qualificações

Segundo os dados apurados no inquérito realizado à população 

imigrante do concelho de Almada, com incidência de base nas 

freguesias já indicadas, 49,1% dos indivíduos constituintes dos 

271 agregados abrangidos são do sexo feminino e 50,9% do sexo 

masculino. Relativamente à distribuição dos indivíduos inquiri-

dos por grupo etário é de destacar a elevada percentagem de in-

divíduos no grupo entre os 25 e os 44 anos: 35%;  a baixa percenta-

gem de indivíduos com mais de 65 anos: 2,1%; e o facto de 72% se 

encontrar em idade activa (Figura 4). Mas considerando apenas 

os indivíduos inquiridos, praticamente todos (98%) estão em ida-

de activa. Estes números estão, de certo modo, relacionados com 
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as razões que levaram os indivíduos a emigrar: 51% dos indivíduos refere motivos económi-

cos e de emprego como o principal motivo para a saída do seu país de origem. 

Figura 4 - Estrutura etária, segundo o sexo, de todos os membros da família coabitante

O estudo do INE “Famílias em Portugal: breve caracterização socio-demográfica com base 

nos Censos 1991 e 2001” (s/d), revela que as práticas e as representações da família em 

Portugal têm sofrido profundas e rápidas mudanças nos últimos trinta anos. Assinala-se a 

diminuição das taxas de fecundidade, a diminuição do número de filhos por casal, a dimi-

nuição da dimensão média das famílias, um aumento das famílias monoparentais, a par da 

queda moderada da taxa de nupcialidade. Segundo os Censos de 2001, as famílias clássicas 

portuguesas são compostas, em média, por três pessoas, valor que é igual ao resultante dos 

apuramentos do inquérito efectuado. 

Cerca de 73% dos familiares dos inquiridos eram os cônjuges (22,3%) ou filhos (50,2%), 

seguindo-se os pais (7,8%) e os irmãos (7,6%). Mais de 71% dos familiares que nasceram em 

Portugal eram filhos e quase 14% cônjuges (Figura 5). Entre a população nascida em Cabo 

Verde, os filhos representavam 42,3%, um peso ligeiramente superior ao que sucedia entre 

os naturais do Brasil (40,4%). O oposto acontecia quanto aos cônjuges/companheiros, com 

bastante maior expressão entre as pessoas de proveniência sul-americana (33,5%) do que 

entre as de origem cabo-verdiana (20,4%) ou de outros PALOP (19,2%), o que não deixa de 
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traduzir diferenças culturais quanto à constituição familiar e ao sex-ratio, de dominante 

feminina entre a população de origem africana estabelecida há mais anos.

Figura 5 - Peso dos diferentes graus/tipo de parentesco dos familiares dos inquiridos 
segundo a sua naturalidade

Relativamente ao estado civil dos indivíduos, entre os maiores de 15 anos, 42,1% eram 

solteiros e 33,8% casados, 18,2% viviam em união de facto e apenas 0,9% se encontravam di-

vorciados. No entanto, mais de 50% dos naturais de Angola e de Cabo Verde eram solteiros, 

enquanto que os do Brasil eram sobretudo casados (42,2%), mais do que os que viviam em 

união de facto (25,6%) ou como solteiros (28,4%).

No que concerne à naturalidade dos indivíduos nascidos no estrangeiro, precisamos agora 

que 35,6% eram naturais de Cabo Verde, 42% do Brasil, 6% da Guiné-Bissau, 5,4% de São 

Tomé e Príncipe e 4,3% de Angola. Da Venezuela eram 2%, da Rússia 1,3% e do Bangladesh 

1%. Abaixo de 1% (o equivalente até 6 indivíduos) estavam os naturais de Moçambique, 

Moldávia, Índia, Uzbequistão, Senegal, Espanha, França e Suiça.

Relativamente à nacionalidade, acrescentamos que era estrangeira em 68% dos casos e 

portuguesa em 19%. Pouco mais de 12% tinham dupla nacionalidade, sendo uma delas a 

portuguesa, não chegando a 1% os que tinham dupla nacionalidade, em que nenhuma era 
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portuguesa. Dos indivíduos em que uma delas era portuguesa, 

destacam-se 37,6% dos indivíduos também com nacionalidade 

cabo-verdiana, 35% brasileira, 9% guineense, 7% venezuelana 

e 5% angolana. Não obtivemos na nossa recolha qualquer indi-

víduo com dupla nacionalidade mas em que nenhuma delas era 

portuguesa.

A qualificação das pessoas, a que nos é dada pela frequência 

escolar, na maior parte dos casos trazida dos países de origem, 

mostra-nos sobretudo uma população suficientemente instruída, 

em termos formais. Entre os inquiridos, 54% concluíram até ao 

nível de ensino básico de 3º ciclo (9 anos de escolaridade), rep-

resentando esse nível quase 59% quando abrangemos todas as 

pessoas com mais de 15 anos do agregado doméstico (mas 10% 

são analfabetos ou ���������������������������������������������não concluíram o primeiro ciclo do ensino bá-

sico). Este nível de ensino é dominante entre os provenientes dos 

PALOP, mas não entre os brasileiros, pois metade destes declarou 

ter o ensino secundário (equivalente a 11 anos de escolaridade), 

embora um pouco menos quando consideramos todos os mem-

bros com mais de 15 anos dos agregados domésticos dos inquiri-

dos provenientes do Brasil.

Os níveis de ensino médio/profissional e superior apenas rep-

resentam 6,3% dos inquiridos e 4,7% de todas as pessoas dos 

agregados domésticos. Também aqui as pessoas vindas do Brasil 

sobressaem, apenas um pouco, em relação às dos PALOP, embora 

se deva sublinhar que se tratam de valores e diferenças pouco 

expressivos. Já entre os indivíduos de proveniência europeia (da 

Europa Ocidental e de Leste), não registámos um só com me-

nos do 3º ciclo de ensino básico e mais de metade tem o ensino 

superior.

3. Meio de vida e mercado de trabalho

No que se refere ao principal meio de vida dos indivíduos inqui-

ridos, mais de 55% referiram o trabalho, 19,6% encontravam-se a 

cargo da família, 8,1% a receber o Rendimento Social de Inserção 

(RSI), 4,6% a receber o subsídio temporário de desemprego, 2,3% 
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viviam de pensão ou reforma e 3,3% de biscates, valor que se repete para “outra situação” 

(se bem que, nesta, exceptuando poucos casos de ajuda de amigos e estágios profissionais, 

tratam-se de respostas e registos equivocados). Em relação a estes valores globais, a popu-

lação originária dos PALOP registava em geral menor grau de dependência do trabalho e 

maior dependência da família e do RSI, ao contrário do que acontece com os nascidos no 

Brasil. Mais de 66% destes viviam do trabalho, apenas 13% a cargo da família, mas cerca de 

6% recorriam a biscates, o mesmo peso dos que tinham um subsídio temporário de desem-

prego e mais do que a receber o RSI (4,3%) – Figura 6.

Relativamente à condição perante a actividade económica, é de destacar que 54% se encon-

travam activos na profissão (menos de 50% no segmento dos imigrantes dos PALOP e 63% 

nos do Brasil), 22,5% estavam desempregados (60% há 1 ano ou mais) e quase 16% eram 

estudantes (mais de 18% entre os dos PALOP e pouco mais de 11% entre os do Brasil). 

Figura 6 - Principal meio de vida das pessoas com mais de 15 anos abrangidas pelo 
inquérito: peso relativo no total e em 2 grupos de imigrantes seleccionados

Das profissões, destacam-se os trabalhadores não qualificados dos serviços e comércio, que 

correspondem a 26% do total. Mas isso representa 33% no segmento com origem cabo-

verdiana e apenas 20% no de origem brasileira. Entre as mulheres dominam as emprega-

das domésticas e auxiliares de limpeza e entre os homens os trabalhadores da construção 
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civil. Em segundo lugar, temos o pessoal dos serviços directos e particulares, de protecção 

e segurança, que corresponde a 24% do total. Em imigrantes de diferentes origens isso cor-

responde a significados algo diferentes: 31% dos provenientes de Angola, 17% dos de Cabo 

Verde, 35% dos de São Tomé e pouco mais de 25% entre os do Brasil. Os exemplos mais mar-

cantes referem-se a empregados/as de diferentes tipos de estabelecimentos comerciais e de 

restauração (cozinheiros/as, ajudantes de cozinha, empregados/as de mesa...), assistência 

a idosos, crianças ou outra população vulnerável. Um domínio profissional que bastante 

significa para os cabo-verdianos é o da construção civil, com 29,3% (pedreiros, pintores, 

electricistas, etc.), não deixando de ser também importante para os brasileiros (24,3%).

Destes empregos, 76% correspondiam ao regime de trabalho permanente/regular (idem 

para o segmento brasileiro mas menos 6% para o cabo-verdiano) e cerca de 24% a trabalho 

ocasional (30% para o segmento cabo-verdiano e ainda mais, 44%, para o guineense). Do 

regime sazonal só verificámos 2 situações.

Um dos principais problemas levantados por membros de associações de imigrantes refere-

se ao vínculo contratual dos seus representados. O que já aconteceu muitas vezes é que a 

entidade laboral não fazia contrato aos imigrantes, resultando em que esses não se conse-

guissem legalizar. Outro problema levantado sobre esta questão é que, mesmo existindo 

um contrato, a entidade laboral não fazia os devidos descontos aos trabalhadores; ora isto, 

perante uma situação de gravidez ou acidente de trabalho, levantava muitas dificuldades. 

Para resolver este problema, algumas pessoas lembraram a existência dos contratos “fictí-

cios”. Ou seja, os imigrantes recorreram muitas vezes a empresas que lhes fizeram contratos 

“fictícios” (que podiam custar entre 750 e 1000€) e assim já se podiam legalizar. É de notar 

que as empresas apenas se encarregaram dos contratos, ficando os imigrantes com todos os 

encargos com os descontos. 

Cerca de 83% dos inquiridos era trabalhador por conta de outrem (90% no caso dos cabo-

verdianos e 80% entre os brasileiros) e 8% trabalhava por conta própria sem empregados 

(4,7% no caso dos cabo-verdianos e 10,2% entre os brasileiros). Dos trabalhadores por conta 

de outrem, cerca de 77% disse trabalhar com contrato (42,5% com contrato sem termo e 

mais de 34% com contrato a termo, alguns destes “fictícios”). No entanto, mais de 17% refe-

riu trabalhar mesmo sem contrato e apenas 3% a recibos verdes. 

Relativamente ao local de trabalho, este era maioritariamente no concelho de Almada 

(60%), enquanto que quase 40% das pessoas trabalhavam noutro concelho (mas mais de 

47% entre os naturais de Cabo Verde e de São Tomé e menos de 37% entre os naturais do 

Brasil). A deslocação laboral para outro concelho revelou-se principalmente incidente em 

Lisboa (64%), e cerca de 10% das pessoas trabalhava no Seixal e 5% em Setúbal. 
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Restringindo a análise apenas aos indivíduos directamente inqui-

ridos, uma apreciação muito superficial da mudança de estatuto 

entre o emprego inicial, no país de origem, e o primeiro emprego 

conseguido em Portugal, mostra-nos uma ligeira melhoria para 

apenas 22% dos imigrantes, uma manutenção/equivalência de 

nível para 29% e uma relativa depreciação para quase metade dos 

indivíduos7. Já entre o primeiro emprego em Portugal e o último 

referido verificou-se alguma melhoria para 44% dos imigrantes, 

uma manutenção/equivalência de nível para 29,4% e uma relativa 

perda de estatuto para 27% das pessoas. 

Em 19% dos casos, a permanência em Portugal significou ter tido 

5 ou mais empregos, mas não mais de 2 para 57% dos inquiridos. 

Cerca de um quarto das pessoas teve 2 ou 3 empregos. O número 

de empregos tem sido ligeiramente superior entre os membros da 

comunidade brasileira, traduzindo uma precariedade que os tem 

levado ao regresso ao Brasil, movimento já sensível após 2008.

4. Habitação e vulnerabilidades sociais

A grande maioria dos indivíduos inquiridos (86%) referiu o seu 

tipo de residência como alojamento clássico. Mais de 8% revelou 

residir em parte de casa (casa compartilhada, quarto, etc.) e apenas 

5% em barraca, casa rudimentar ou de madeira (famílias de cabo-

verdianos, brasileiros e uma do Bangladesh). Em média, os aloja-

mentos têm 3 assoalhadas, correspondendo a 42% das famílias. 

Com 4 assoalhadas temos um quarto das famílias e com apenas 

duas, ou uma, temos 27%.

Foi registado que em quase 27% dos casos havia outras pes-

soas – para além dos elementos do agregado familiar – a residir 

com o inquirido, situações de algumas residências de brasileiros, 

7
 Esta desvalorização, de percepção grosseira, não significa de modo algum decréscimo de remuneração. Apenas nos 
referimos a situações que se podem exemplificar como: passagem de “gerente de uma pizzaria” para “doméstica 
interna” (e mais tarde para cozinheira); de “enfermeiro” ou de “técnico da administração pública” para “servente 
da construção civil e obras públicas”; de “polícia civil ( judiciária)” ou de “engenheiro civil” para “motorista”; de 
“agente comunitário na prefeitura” para “talhante”; de “empregada numa loja” para “feirante”; de “técnico de 
informática” para “jardineiro”; entre muitos outros casos...
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cabo-verdianos e guineenses, bem como um são-tomense. Em quase 45% das situações havia 

apenas mais uma pessoa e em 43% mais duas ou três. Entre 4 e 7 pessoas extra-família cor-

respondia a 12% das situações. Os inquiridos cabo-verdianos foram aqueles em que o número 

de pessoas extra-família revelou maior peso relativo: em 73,3% destas situações de acolhi-

mento eram 2 ou mais pessoas (e 27% de 4 ou mais) e apenas 3 delas não eram de Cabo-Verde. 

Mais de 54% das famílias residiam em alojamentos arrendados no mercado privado formal 

e 7% em alojamentos próprios (do qual eram proprietárias) do mercado formal. Quase 15% 

estavam em alojamentos públicos (arrendamentos sociais, que lhes foram atribuídos). Tem 

especial relevo o facto de mais de 11% das situações, em geral e entre os residentes brasileiros, 

corresponder a arrendamentos no mercado informal/clandestino. Dos 90% que não possuiam 

casa própria, 41% não tencionava comprar casa em Portugal, 10% ainda não tinha pensado 

no assunto/não tinha a certeza, 34% tencionava comprar casa em Portugal mas nunca fez 

diligências/prospecção de mercado (58% entre os cabo-verdianos) e 11% tencionava comprar 

casa já tendo feito diligências. Destes 11%, 38 respondentes (63%), provenientes de 5 países 

diferentes, indicaram tencionar adquirir residência no concelho de Almada; só 1 indivíduo da 

Índia e 17 do Brasil (44%) indicaram preferir outro concelho.

No que diz respeito às condições de alojamentos, 97% dos alojamentos possuía casa de banho 

completa no interior da habitação e 95% tinha abastecimento de água pela rede pública. Mais 

de 89% possuíam água quente (um pouco menos entre os residentes com origem no Brasil) e 

cerca de 51% tinham aquecimento central ou proveniente de aquecedores móveis (38% entre 

os originários de Cabo Verde).

Mais do que o conforto, outros aspectos a considerar referem-se a indicadores sobre a relativa 

disponibilidade de equipamentos nos lares (Figura 7). 

Neste domínio, o que mais se realça não são as mais altas percentagens de posse de telemóvel, 

hoje um bem essencial e que tem substituído com vantagem os telefones fixos, nem mesmo 

os valores expressivos de posse de bens domésticos, bastante comuns e que, apesar de tudo, 

nem todos têm (há mesmo 20 lares sem máquina de lavar roupa), serão mais as interroga-

ções em torno da posse de computador e do acesso doméstico à Internet. Na sociedade da 

informação, será que 117 lares sem computador e 153 sem Internet em casa (com maior des-

vantagem relativa entre os residentes de Cabo Verde e de países orientais, seguidos pelos do 

Brasil) significa que há acesso público alternativo, para compensação? Caso exista, mas sem 

grande acessibilidade nas horas em que os trabalhadores ou estudantes têm disponibilidade, 

não teremos aqui um acrescido factor de exclusão, com efeitos sistémicos?
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Figura 7 - Disponibilidade de equipamentos domésticos pela 
família coabitante (%)

5. Quadro de relações sociais

Uma análise geral das relações sociais dos inquiridos preci-

sa de ter em consideração, para além daquilo que é comum à 

maioria, aspectos que diferenciam os diferentes grupos. Por um 

lado, temos pessoas que deixaram transparecer que a família e 

os amigos assumem um papel fundamental e prioritário, como 

fonte de controlo da insegurança e da instabilidade. Entre estes 

encontrámos 41% (110) que, questionados acerca das dificulda-

des sentidas aquando da sua chegada a Portugal, indicaram que 

lhes foi difícil ou muito difícil o momento da chegada, porque 

não conheciam ninguém, e consequentemente, não tinham aqui 

amigos e familiares. Para alguns destes, o isolamento e a falta de 

rede de contactos foi um problema difícil de ultrapassar à chega-

da a Portugal. Não é pois de estranhar que, quando questionados 

acerca da sua situação no momento e anos após a sua chegada, 

apenas 11,7% continuassem a mencionar este aspecto como uma 

dificuldade.

Para outros, que já tinham família, especialmente na Costa de 

Caparica ou na Caparica, a resposta a esta questão mostrou uma 

tendência contrária à do grupo anterior.

As relações sociais, quer de amizade quer familiares, assumem 

uma importância estratégica para os imigrantes, reforçada nos 

inquéritos realizados. De facto, quando convidados a avaliar o 
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que é importante no processo de integração em Portugal, 82% referiram o aspecto de ter 

família em Portugal e 95,7% de terem os filhos na escola. Provavelmente, neste último caso, 

e para além do aspecto da educação e do aumento de competências do/a filho/a, também 

porque a escola é um espaço privilegiado de desenvolvimento de relações de amizade. Não 

deixa de ser igualmente interessante que 205 inquiridos (76%) tenha referido também que é 

muito importante, para a integração de um imigrante, ter amigos portugueses...

Não obstante, não é contraditório que, quando questionados sobre a sua situação concreta, 

uma clara maioria de imigrantes (65%) tenha afirmado que os seus amigos eram sobretudo 

imigrantes da mesma nacionalidade. Apenas 27% tinham sobretudo amigos portugueses 

que conheceram no trabalho, assim como 18% desse tipo de amigos que conheceram nou-

tros locais (Figura 8). 

Como a grande maioria dos inquiridos tem habitado em bairros de residentes de origem 

muito diversificada, os vizinhos, enquanto amigos, não são particularmente valorizados. 

E os seus principais amigos não serão seus vizinhos de prédio ou bairro. Ainda assim, 29% 

referiram ter amigos portugueses que eram seus vizinhos e 19% tinham amigos imigrantes 

de outras nacionalidades que eram seus vizinhos. 

O cruzamento das várias variáveis permitiu-nos perceber a importância atribuída pelos imi-

grantes à família e às relações familiares. Se por um lado a grande maioria considerou que é 

muito importante ter familiares em Portugal (82%), e ainda que não tenham considerado os 

familiares como os seus amigos mais importantes, a verdade é que 38,7% (104) afirmaram 

que se precisassem de ajuda emergente, era aos familiares residentes em Portugal que iriam 

recorrer. Em menor número são aqueles que referiram que solicitariam a ajuda dos seus 

amigos imigrantes (19%).

Figura 8 - Principais Amigos dos Inquiridos em Portugal
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Uma análise das práticas e dos comportamentos dos imigrantes residentes em Almada/

Caparica/Costa inquiridos indica-nos que menos de metade deles procura desenvolver a 

sua rede de relações sociais através da participação em festas ou bailes. No entanto, esta 

não é uma actividade regular, provavelmente devido à falta de tempo, de oportunidade e 

de prioridade dos membros das famílias, conjugada com baixos recursos económicos. Os 

inquiridos disseram participar em bailes/festas organizados por associações e pessoas do 

país de origem de vez em quando (23,7%) ou raramente (16,7%). Mas também há quem 

participe em bailes/festas organizadas por associações e pessoas portuguesas, de vez em 

quando (24,1%) ou raramente (15,6%). 

O enriquecimento das redes de relações sociais não passará, na opinião da maioria, pela sua 

participação numa associação ou grupo. Apenas 10,7% dos inquiridos afirmou pertencer a 

uma associação local de imigrantes, ou a outro tipo de associação local, partido político, 

associação de pais, etc. A participação em grupos organizados da sociedade civil parece não 

ser uma resposta adequada aos imigrantes e a este nível muito concreto. 

Por último, um outro aspecto que evidencia a importância atribuída à família e aos ami-

gos residentes em Portugal, está directamente relacionado com a opção pela residência no 

concelho de Almada. Cerca de 61% dos inquiridos apontou como uma das duas principais 

razões para ter escolhido este concelho como área de residência, o facto de ficar próximo de 

familiares ou amigos. E mais importante ainda, quando questionados sobre a forma como 

obtiveram o seu primeiro emprego em Portugal, 69% dos inquiridos (168) afirma ter sido 

através familiares e amigos do mesmo grupo étnico (de um modo ainda mais acentuado 

entre os cabo-verdianos, com 93%, e da Índia/Bangladesh, com mais de 71%). Já no que se 

refere ao emprego actual, apenas 46% manifestaram ter conseguido o trabalho por essa via 

(56,5% entre os cabo-verdianos e 67% entre os guineenses), tendo aumentado um pouco 

outros meios, como o de resposta a anúncio (de 13 para 14%, mas mais entre os brasileiros, 

de 14 para 16,4%). Isto evidencia um certo percurso de integração e de alargamento de con-

tactos, mas não deixa de marcar bem a manutenção do papel activo e fundamental que a 

família e os amigos (mais entre os PALOP) têm no processo de integração dos imigrantes, se 

podemos extrapolar, nas várias áreas que constituem esse processo de integração (emprego, 

habitação, cultural, relações sociais, etc.). 



(43) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NAS FREGUESIAS DE CAPARICA E DE COSTA DE CAPARICA, NO MUNICÍPIO DE ALMADA

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

6. Práticas culturais

A análise das práticas culturais dos imigrantes é particularmen-

te interessante porque ajuda a compreender como é que os 

inquiridos vivem o quotidiano da sua imigração em Portugal e, 

sobretudo, como ocupam os seus tempos livres e de lazer. Para 

além disso, pode ficar-se com uma ideia, ainda que genérica, dos 

gostos, práticas culturais e experiências dos imigrantes no nosso 

país, pelo sentido que fazem os casos observados. E no fundo, se 

se encontram integrados na sociedade de acolhimento e de que 

forma é feita essa integração: através de um processo de assimi-

lação por via da práticas culturais, ou por uma vivência mista das 

práticas culturais dos dois países ou, ainda, por uma opção clara 

por simplesmente manter todos os comportamentos e hábitos da 

sua cultura de origem. 

Quando os inquiridos foram questionados acerca dos aspectos 

que consideram mais importantes para que um imigrante se 

integre em Portugal, a hipotética necessidade dos imigrantes 

adquirirem os mesmos comportamentos e hábitos culturais que 

os portugueses dividiu consideravelmente as opiniões. De facto, 

34,2% consideraram que isso não é importante num processo de 

integração, enquanto que 36,4% avaliaram este aspecto como 

bastante/muito importante. Parece existir um entendimento co-

mum de que a melhor forma a adoptar (e que funcionará num 

processo de integração) será a disponibilidade para adoptar al-

guns dos comportamentos e práticas dos portugueses, mas sem 

perder os hábitos e comportamentos que definem a sua cultura 

e a do seu país de origem. Não obstante, alguma propensão para 

dar mais alguma importância relativa à homogeneização encon-

trou-se entre os cabo-verdianos (41,2% como medianamente 

importante e 35,3% como bastante/muito importante) e entre os 

brasileiros (41% como bastante/muito importante). Entre estes 

últimos, foi dado particular relevo, em termos comparativos, à 

importância de falar bem português (91,4%) e, em menor grau, 

conseguir comprar casa em Portugal (62%).
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Para a análise das práticas culturais dos imigrantes, e perante a diversidade de informação 

recolhida através dos inquéritos realizados, considerou-se pertinente efectuar os seguintes 

agrupamentos: 

·· Gastronomia, vestuário e ida ao café

·· Música e Dança 

·· Televisão, Rádio, Jornais e Internet 

·· Participação em actividades culturais, desportivas e religiosas 

Gastronomia, vestuário e ida ao café

No que respeita às práticas culturais ligadas à gastronomia, cerca de 28,5% dos inquiridos 

afirmou comer comida típica do pais de origem todos os dias e 21,1% todas as semanas. 

Isto verificou-se como menos frequente entre os cabo-verdianos (menos de 18% e de 12%, 

respectivamente) e um pouco mais entre os indivíduos de outras proveniências. Quanto à 

aquisição de produtos típicos do país de origem, e provavelmente porque não estão dispo-

níveis na maioria dos espaços comerciais do concelho, 45,6% dos inquiridos compra estes 

produtos apenas de vez em quando. Apenas 13,7% os adquirem todas as semanas ou mes-

mo todos os dias, como acontece com uma pequena parte dos imigrantes, principalmente 

da Guiné-Bissau e do Brasil. 

A prática de ir ao café, tipicamente portuguesa, não é, no entanto, uma prática generalizada 

entre todos os inquiridos. Um quinto dos inquiridos afirmou ir ao café todos os dias e só 

10,4% o faz pelo menos todas as semanas. Estas frequências mostram-se inferiores entre os 

grupos étnicos mais representados nas duas freguesias em que o estudo se centra. É igual-

mente verdade que 22,7% nunca vai ao café e que 16% só o faz muito raramente. 

Uma prática que parece ser minoritária entre os imigrantes é a de usar vestuário tradicional 

do país de origem: 60% dos inquiridos referiu que nunca o faz em Portugal, e 23,8% apenas 

o faz de vez em quanto (mais de 41% dos cabo-verdianos enquadra-se neste caso). Isto po-

derá estar relacionado com o clima (mais frio no nosso país) ou, eventualmente, até com 

o facto de nos países de origem estas práticas estarem também elas próprias a ser menos 

regulares (ex: meios urbanos de Cabo-verde, Brasil, etc.).

Música e Dança

Juntamente com a gastronomia, a música e a dança são as áreas em que os imigrantes têm 

mais facilidade em manter as práticas culturais do seu país. E num mundo global, em que 
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há televisão por cabo/satélite, internet e uma mais fácil proximidade entre territórios (em 

termos de custos e tempo), é fácil obter música do país de origem e estar-se actualizado em 

relação às novidades existentes noutros territórios mais distantes. Não é nada surpreenden-

te, pois, que 40% dos inquiridos (valores superiores entre os dos PALOP) tenha afirmado que 

ouve música do país de origem todos os dias. E 21% todas as semanas. A música portuguesa 

é menos ouvida pelos imigrantes mas, mesmo assim, 27% dos inquiridos disse ouvi-la todos 

os dias, 16,3% todas as semanas e 32% de vez em quando. Neste domínio não se verificam 

contrastes assinaláveis entre os hábitos dos diferentes grupos étnicos representados.

No entanto, os imigrantes participam pouco em bailes/festas organizadas por associações, 

ou pessoas dos países de origem, mas também em eventos semelhantes organizados por 

associações ou pessoas portuguesas. Só o fazem de vez em quando, ou raramente, se bem 

que nas comunidades dos PALOP a frequência é superior à dos brasileiros e outros. Salienta-

se, assim, que apenas 23,7% dos inquiridos vão de vez em quando às primeiras e 24,1% às 

segundas. Não será estranha esta reduzida participação dos imigrantes, tendo em conta que 

este tipo de festas tem vindo a ser cada vez menos frequente. 

Televisão, Rádio, Jornais e Internet 

Actualmente, em Portugal, e como é do conhecimento geral, é possível ter acesso diário 

à informação e notícias de todo o mundo. Desta forma, o acesso à informação sobre os 

países de origem dos imigrantes residentes em Portugal tornou-se mais fácil e generalizado. 

Nas grandes cidades há, para distribuição gratuita e venda, jornais escritos na língua dos 

imigrantes (ex: russo e ucraniano), existem rádios e programas dirigidos aos imigrantes e a 

televisão, por cabo e por satélite, já permite o acesso a canais de televisão de todo o mundo, 

incluindo de alguns dos países de origem dos imigrantes. A todos estes recursos, junta-se 

ainda a Internet, que permite a obtenção de informação, música, livros, etc. de qualquer 

parte do planeta, em qualquer dia e a qualquer hora.  

É neste contexto que devem ser analisadas as práticas culturais dos imigrantes neste sector. 

Ainda que se deva fazer uma ressalva: os inquiridos provêm sobretudo do Brasil, Cabo-

verde, Angola e São Tomé e Príncipe. E ao nível dos meios de comunicação social e de pro-

dutos para imigrantes, em Portugal, há sobretudo produtos para os provenientes dos PECO 

e do Brasil. Evidentemente que também há produtos dirigidos aos imigrantes africanos 

provenientes dos PALOP, mas mesmo assim serão provavelmente em menor número. Por 

outro lado, importa também referir que as práticas culturais nestes domínios estão muito 

associadas aos níveis de escolaridade. Ora, de um modo geral, os imigrantes provenientes 

dos países de origem dos inquiridos neste estudo não têm elevados níveis de escolaridade, 
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principalmente quando comparados com os dos imigrantes provenientes dos países do 

Leste Europeu. 

Quase um terço dos inquiridos disse ver todos os dias canais de televisão do país de origem 

(com um peso próximo dos 29% entre as comunidades mais representadas) e 13% todas 

as semanas (Quadro 7). No entanto, quando questionados sobre a visualização dos canais 

portugueses, mais de 74% afirmaram que os vê diariamente (frequência um pouco menor 

entre os PALOP). 

Este comportamento ou prática poderá ser explicado, por um lado, pelo facto dos inqui-

ridos serem provenientes sobretudo de países de língua portuguesa e porque, tratando-se 

de pessoas com rendimentos baixos, nem todos terão acesso à televisão por cabo ou por 

satélite, explicando também o acesso mais restrito a canais estrangeiros.

Outra conclusão importante é que os inquiridos não têm o hábito de ouvir na rádio progra-

mas dirigidos a comunidades migradas: 44% nunca ouve estes programas e 15% raramente 

ouve. Muito embora não tenhamos dados que o suportem, esta informação poderá indiciar 

também que ouvir rádio não é uma prática muito utilizada pelos inquiridos. Não é fácil ter 

condições para tal nos locais de trabalho e nos lares a concorrência da TV limita imenso as 

possibilidades.

Quadro 7 –  Práticas Culturais dos Inquiridos ao nível da Televisão, Rádio, Jornais e 
Internet (%)

1 2 3 4 5

Ver canais de televisão do país de origem 32,0 13,0 21,2 11,9 21,9

Ver canais de televisão portugueses 74,4 8,9 9,3 4,1 3,3

Ouvir programas de rádio para ou das 
comunidades migradas 13,1 8,6 19,4 14,9 44,0

Ler jornais/revistas portuguesas 34,3 13,4 28,7 8,2 15,3

Ler jornais/revistas do país de origem 5,9 8,2 15,6 19,0 51,3

Ler jornais/revistas do país de origem feitos em 
Portugal 6,1 4,5 18,9 11,4 59,1

Consultar sites dos país de origem na internet 15,8 7,1 16,2 12,8 48,1

1. Todos os dias;  2. Todas as semanas;  3. De vez em quando;  4. Raramente;  5. Nunca
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Quanto à leitura de publicações escritas, 34,3% diz ler jornais ou revistas portuguesas to-

dos os dias, enquanto 13,4% apenas o faz todas as semanas, mas não diariamente. Já as 

leituras de jornais ou revistas do país de origem não é definitivamente uma prática dos 

inquiridos – mais de 51% nunca os lê, mesmo que tenham sido produzidos em Portugal 

(59%). Provavelmente, porque não há à venda em muitos locais e não têm também a capa-

cidade apelativa dos jornais e revistas portugueses, especialmente os mais disseminados, 

populares e de baixo custo. Neste domínio, os imigrantes dos PALOP mostram-se menos 

favorecidos que os do Brasil, excepto quanto aos jornais/revistas do país de origem feitos 

em Portugal, em que as diferenças não são expressivas.

A consulta de sítios da Internet do país de origem também não tem sido uma prática regular. 

Mais de 48% declarou que nunca os consulta e cerca de 13% apenas o faz raramente. Mais 

uma vez, estas práticas poderão estar relacionadas não só com os baixos rendimentos dos 

inquiridos e dificuldade no acesso à Internet, mas também com as suas habilitações escola-

res e grau de literacia. Ainda assim, 36% dos cabo-verdianos, 40% dos brasileiros e a maior 

parte dos guineenses inquiridos disse usar a Internet pelo menos de vez em quando.

Por último, deve salientar-se que apenas 34,2% dos inquiridos conhecia uma biblioteca no 

seu município e cerca de 35% a universidade/instituição de ensino superior (que existe, 

proximamente), o que de certa maneira comprova o que foi dito. Curiosamente, uma maior 

proporção de cabo-verdianos disse conhecer uma biblioteca (42%), ao passo que maior 

peso de brasileiros afirmou conhecer a/uma universidade (35,5%).

Participação em actividades culturais, desportivas e religiosas

A participação dos inquiridos em actividades culturais, desportivas e religiosas não é muito 

elevada. Provavelmente, estes dados estarão relacionados com a idade e o sexo dos inquiridos, 

assim como com o seu nível de escolaridade. Esta situação prende-se, certamente, com as 

limitações em termos de cidadania activa e a fraca participação em movimentos associativos 

ou grupos e movimentos sociais e políticos. 

Mais de 66% das pessoas afirma que nunca participa em actividades culturais organizadas 

pelas associações e pessoas dos países de origem. O que poderá significar também que as 

associações de imigrantes e outras não organizam actividades culturais suficientes ou pelo 

menos não conseguem captar a participação de muitos imigrantes residentes no concelho de 

Almada. Apenas 6% participam com alguma regularidade neste tipo de iniciativas. 

No entanto, constata-se que participam um pouco mais nas actividades organizadas por 

associações ou pessoas portuguesas – 20,7% diz participar de vez em quando. Haverá, 
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provavelmente, que levar a cabo mais iniciativas, apostando sobretudo no envolvimento das 

associações de imigrantes, que não organizam mais iniciativas por falta de meios para o fazer. 

Será de procurar adoptar estratégias que conduzam a um aumento da participação dos imi-

grantes, sobretudo daqueles que nunca se envolvem neste tipo de iniciativas. 

A participação em actividades desportivas é muito reduzida, ou quase nula, por parte dos in-

quiridos. Cerca de 80% dos inquiridos nunca participou em actividades desportivas organiza-

das por pessoas ou associações do país de origem, ou até mesmo por pessoas ou associações 

portuguesas. Em termos de hipóteses, não exclusivas, ou os inquiridos e os imigrantes deste 

concelho não gostam de (destas) actividades desportivas, ou não se organizam e divulgam ac-

tividades em que eles possam participar, ou existem alternativas social/grupal/familiarmente 

mais atractivas e procuradas.

Por último, e no que se refere às práticas religiosas, a tabela seguinte (Quadro 8) demonstra 

que a maioria dos inquiridos é católica (cerca de 61%). Desses, 54,8% afirmam ser praticantes, 

42% deles com uma frequência que varia entre a diária e a ocasional (raramente, para quase 

13%). Seguem-se os protestantes evangélicos (do Brasil, com maior valor absoluto, mas com o 

mesmo valor relativo que entre os cabo-verdianos – quase 21%) e, a maior distância, pessoas 

de outras religiões.

Dos não católicos (cerca de 39%), 31,4% dizem participar em actividades religiosas “ministra-

das por outras igrejas”, em 14% dos casos todas as semanas e em menos de 6% todos os dias. 

Não deixa de ser significativo o facto de apenas 11,1% das pessoas declarar não ter religião. 

O panorama de diversidade sugere oportunidades de exploração da multiculturalidade, no 

âmbito da intervenção social para a promoção da cidadania activa e o desenvolvimento...

Quadro 8 – Distribuição dos inquiridos segundo a Religião

Total %

Sem religião (ateu/agnóstico) 30 11,1

Católica 165 60,9

Ortodoxa 4 1,5

Islâmica 5 1,8

Protestante Evangélica 53 19,6

Hindu 2 0,7

Outra religião 12 4,4
TOTAL 271 100,0
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De alguma forma estes dados reforçam a ideia de que as igrejas/

religiões assumem um papel determinante (mesmo ao nível da 

ajuda social e não só espiritual) para uma parte significativa da 

população local.

7. Dificuldades de Integração

Os inquiridos, em geral, consideraram-se integrados na socieda-

de portuguesa. Não obstante, quando lhes foram directamente 

feitas perguntas em torno desta grande questão, foi possível per-

ceber que há ainda um caminho a percorrer, do ponto de vista 

individual e colectivo, para que se possa falar de um integração 

plena. Assim, a maioria dos inquiridos considerou estar integrado 

(29%) ou muito integrado (26,4%) ou ainda plenamente integrado 

(28,3%). 

No geral, a percepção que os inquiridos tiveram sobre a sua che-

gada a Portugal é a de que foi um processo relativamente fácil, 

salvo num ou noutro aspecto específico.

No que respeita à língua, não é de estranhar que a tenham consi-

derado pouco ou nada difícil, uma vez que a maioria dos inquiri-

dos é proveniente do Brasil e de PALOP. Assim, deve assinalar-se 

que mais de metade dos inquiridos considerou que esse aspecto 

não se constituiu como uma dificuldade à chegada a Portugal, 

muito pelo contrário.  Apenas entre os cabo-verdianos foi sensível 

uma menor facilidade (53% consideraram uma dificuldade entre 

mediana e alta).

Um dos aspectos que, ao nível da chegada, foi apontado como 

uma dificuldade maior foi o clima. Cerca de 45% dos inquiridos 

considerou que o clima português, provavelmente por compara-

ção com o dos seus países, tornou difícil a sua integração. Este as-

pecto teve menos peso entre os brasileiros (42%) e, ainda menos, 

nos poucos europeus abrangidos pelo inquérito.

Mais do que o clima, foram as questões de regularização/legali-

zação e de obtenção de documentos (incluindo a burocracia dos 

serviços portugueses) que mais pesaram à chegada, com mais de 
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50% das pessoas a considerarem ter sido bastante ou muito difícil proceder à regularização, 

não tanto entre os brasileiros (52% entre dificuldade mediana e muita facilidade), mas acen-

tuadamente entre os cabo-verdianos (mais de 75% consideraram isso bastante ou muito 

difícil). Foi ainda mais consensual entre os inquiridos (desde os dos PALOP aos do Brasil, 

Índia, Bangladesh e Europa) a dificuldade em lidar com a formalidade administrativa em 

geral, para a obtenção de todo o tipo de documentos.

Quando questionados sobre o acesso à saúde, habitação, integração no mercado de traba-

lho, obtenção de uma colocação na mesma área de formação e aos transportes, conside-

ram que ao nível destes aspectos não sentiram grandes dificuldades aquando da chegada 

a Portugal. 

A percepção dos indivíduos, no momento do inquérito, sobre todos os aspectos referidos, 

revelou uma situação bastante mais favorável do que aquando da chegada. Ou seja, não 

consideram nenhum dos aspectos particularmente difícil ao nível da sua integração/esta-

dia em Portugal. Mesmo relativamente à burocracia, alguns parecem ter-se já habituado 

(pouco mais de 40% ainda sentia dificuldades), ao passo que outros reconhecem que têm 

tido uma boa ajuda das instituições para superar os problemas.

As questões da integração na escola/sucesso escolar e das equivalências escolares não 

parecem ter despertado a atenção dos inquiridos: são muito poucos os que responderam 

às questões relacionadas com estes aspectos. Do nosso ponto de vista, isso poderá estar 

relacionado com o facto de muitas das pessoas contactadas não terem filhos. Por outro lado, 

mesmo para alguns dos que têm filhos, a proximidade e conhecimento do sistema escolar 

é muitas vezes diminuta. 

Por outro lado, o envolvimento dos imigrantes no movimento associativo é débil, como vi-

mos antes: menos de 11% dos inquiridos afirma fazer parte de algum grupo ou associação, 

traduzindo um baixo grau de participação política e de cidadania destes imigrantes, afinal, 

não muito diferentes dos portugueses nesse aspecto. Mas, mais do que isso, significa que 

até para os inquiridos as associações e grupos não tiveram um papel importante no seu 

processo de integração. 
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Figura 9 – Pertença a grupos ou associações

São algumas as associações de imigrantes enunciadas (menos de 2% das respostas, mas 

19% dos que referem pertencer a um grupo/associação), sendo a maioria entidades aces-

síveis, nas proximidades. Quanto às associações locais (2%), abrangem associações e clu-

bes desportivos, recreativos, ginásio, igrejas, “cultos” e seitas. As respostas indicando “ou-

tro tipo de associação” (local ou não), que representam o maior peso entre os indivíduos 

que participam em grupos ou modalidades associativas (mais de 5% das respostas, mas 

quase metade dos que se envolveram), formais ou informais, dizem sobretudo respeito a 

instituições religiosas locais (coro da igreja ou catequese, principalmente), mas também 

se registam instituições de solidariedade (Santa Casa da Misericórdia, Ajuda de Mãe), de 

jovens e mesmo ligadas à frequência do ensino superior (em curso, ou já realizada), como é 

o caso de uma Associação de Estudantes (num estabelecimento politécnico de Lisboa) e da 

Associação Portuguesa de Sociologia (Figura 9).

O domínio da língua portuguesa não parece constituir-se como uma dificuldade ao nível da 

integração. A análise dos inquéritos revela que mais de 70% das pessoas fala português em 

casa. O que significa, por um lado, que a grande maioria dos agregados familiares também 

domina o português, e por outro, que se trata na sua maioria de famílias/agregados prove-

nientes do Brasil e PALOP.
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No entanto, embora a grande maioria dos inquiridos tenha dito que comunica em casa 

apenas numa língua (sobretudo o português), cerca de 20% dos inquiridos referiram que a 

primeira língua falada em casa é o crioulo cabo-verdiano. 

Esta situação enquadra o facto de a grande maioria (60%) ter afirmado nunca ter frequen-

tado qualquer curso de língua portuguesa, por não ter sido sentida a necessidade. Apenas 

2,2% das pessoas afirmou ter frequentado e concluído um curso de língua portuguesa, e 5 

indivíduos encontravam-se a frequentar um curso à data de realização do inquérito.  

Gostaríamos de chamar a atenção para a valorização que é atribuída à integração no mer-

cado de trabalho dos imigrantes. Indo ao encontro de muitos estudos científicos, mas con-

trariando outros em que se defende que um migrante poderá estar bem integrado na socie-

dade de acolhimento sem no entanto estar empregado, os inquiridos consideraram que a 

integração no mercado de trabalho é fundamental e que só se poderá falar numa verdadeira 

integração quando as pessoas estão a trabalhar. No contexto da viragem do primeiro decé-

nio do século XXI, em que Portugal atravessa um período de dificuldades de emprego e de 

empregabilidade, isto significa acrescidos desafios e problemas para os imigrantes.

Um dos principais factores que tem estado na origem de diversas dificuldades dos imigran-

tes ao nível da integração relaciona-se com as limitações no acesso aos serviços. Muitas 

vezes os imigrantes não sabem onde ir, nem tão pouco entendem a informação que lhes 

é prestada (como acontece a alguns portugueses, vítimas de si próprios e de algum mau 

atendimento...). 

De um modo geral, a grande maioria dos inquiridos conhece todos os serviços que lhes são 

disponibilizados ao nível do município e pelos serviços centrais. No entanto, parece muito 

claro que os serviços que quase todos conhecem bem são aqueles que, de alguma forma, 

estão relacionados com o processo de legalização/regularização. Os serviços mais conheci-

dos por todos são assim o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (95%), Juntas de Freguesia 

(95%), Segurança Social (97%), Embaixada/Consulado (95%), Repartição de Finanças (96%) 

e Polícia (92%). 

Naturalmente, entre os serviços mais conhecidos estão o Centro de Saúde, transportes co-

lectivos e bancos (praticamente a totalidade dos inquiridos afirma conhecê-los). 

Como já foi referido no ponto anterior, os únicos serviços pouco conhecidos por todos são a 

biblioteca e as universidades/institutos politécnicos. Aliás, quando questionados acerca dos 

serviços que já utilizaram, três quartos dos inquiridos afirma nunca ter utilizado a biblio-

teca e cerca de 87% nunca terá utilizado uma universidade/instituição do ensino superior. 

De resto, em relação aos serviços mais utilizados pelos inquiridos, mantém-se a mesma 
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tendência verificada em relação aos serviços que conhecem. Os serviços que mais pessoas 

tiveram já ocasião de utilizar foram: Segurança Social, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 

Repartição de Finanças, Centro de Saúde, Bancos, transportes colectivos no município, 

Embaixada/Consulado (pelos menos 70% dos inquiridos afirmaram ter utilizado cada um 

destes serviços). De notar que o CLAII do CSPNSC foi também referido como um dos servi-

ços mais utilizados (64%).

A análise da forma como os inquiridos avaliam o serviço prestado pelas instituições das 

quais são clientes é bastante complexa. A informação disponível não nos permite fazer uma 

avaliação aprofundada, por um lado, e as respostas dadas pelos inquiridos nem sempre se 

podem considerar muito fiáveis. Por exemplo, se um imigrante foi entrevistado, mesmo 

que por inquiridores externos, no CLAII, em principio terá mais dificuldade em dizer que o 

serviço prestado foi deficiente. Por outro lado, se não teve uma experiência negativa recente 

num determinado serviço, mas teve noutro, este último tenderá a ser penalizado. Para além 

de todos estes factores, sabe-se que a maioria dos beneficiários de serviços públicos, e os 

imigrantes não são excepção, tendem a ser benévolos nas suas críticas aos serviços, com 

receio de eventuais represálias, ainda que seja garantido o anonimato do inquirido e das 

suas respostas. Aliás, no caso dos imigrantes, poderá haver a tendência para não criticar 

os serviços que os apoiam, em particular aqueles que intervêm no processo de renovação 

de autorização de residência em Portugal. Talvez resida aqui a explicação para o facto de 

existirem tão poucas avaliações negativas dos serviços, e muitos inquiridos tenham optado 

pela resposta “não sabe”. 

De qualquer forma, puderam distinguir-se alguns serviços que maior peso obtiveram na 

avaliação com “Muito Bom” ou “Bom”, assim como aqueles que pior consideração merece-

ram (serviço “Muito Deficiente” ou “Deficiente”) – Figura 10.
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Figura 10 – Avaliação dos serviços prestados (ou que podiam sê-lo) pelas instituições

Numa apreciação muito generalizada, parece haver uma avaliação positiva superior “por 

exclusão de partes”, na medida em que as entidades/serviços mais cotadas eram das menos 

utilizadas (Universidade, Biblioteca, que adquirem particular valor simbólico), se aten-

dermos a excepções, como os CLAII e, em certa medida, a Escola. Isto parece dar relevo à 

importância das minoritárias classificações mais negativas, como é o caso das Embaixadas/

Consulados, que tiveram também o menor peso da apreciação “Razoável” entre as entida-

des “menos cotadas”. Para além de 2 casos, de cidadãos de Angola e da Guiné-Bissau que 

referiram deficiências no atendimento (sobretudo demora), o grosso das queixas proveio 

de brasileiros (muito mais do Consulado que da Embaixada), que referiram morosidade, 

complicações e insucesso na resolução dos problemas (situações pontuais).

Dos outros serviços/instituições em que as apreciações claramente positivas foram mi-

noritárias (ainda assim, sempre acima dos 40%), temos a Polícia, a Segurança Social e o 

SEF, que com alguns imigrantes propiciaram situações entendidas por estes como menos 

simpáticas. Incluem-se, naturalmente, as de grande demora e falhas no atendimento (onde 

não estiveram ausentes limitações que podemos interpretar como de cordialidade e de 
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competência intercultural), nestas duas últimas. Em relação à 

Polícia, verificou-se a referência a um caso de arrogância do agen-

te e a outro de agressão.

Mesmo nos serviços/instituições em que predominaram as ava-

liações mais positivas, várias queixas se registaram. No entanto, 

quase todas elas tiveram que ver com aspectos já indicados. Para 

além da referência a falhas e demoras, alguns imigrantes precisa-

ram aspectos causais ou de contextualização. Alguns exemplos, 

coligidos no âmbito da informação qualitativa registada, foram: 

falta de funcionários/de recursos humanos (Câmara Municipal, 

Segurança Social e Centro de Saúde), falta de cortesia e mau 

ambiente (Segurança Social, Finanças e Transportes; aqui, nas 

paragens, fora da influência dos profissionais), limitações na 

incidência dos apoios, por desconhecimento (Centro de Saúde). 

Ressalvamos que se tratam de referências isoladas, as quais, sem 

deixarem de ser reais, não possuem significado estatístico e, sem 

mais investigação, devem ser usadas com cuidado em interpreta-

ções em termos de pertinência indicial ou ilustrativa.

Já o problema dos custos dos serviços parece ter maior significa-

do. Foram referidos em relação a bancos, ao CLAII, ao SEF e, prin-

cipalmente, aos transportes. Neste último caso, mais de 57% das 

21 referências expressas apontaram este aspecto negativo (uma 

das pessoas declarou mesmo não ter posses para usar o trans-

porte público), a que se juntam 24% de queixas relacionadas com 

perdas de tempo (que para alguns também é dinheiro) – atrasos, 

cadências demoradas –, além de falhas técnicas e de limitações na 

atenção a pessoas com deficiência e com handicaps específicos.

8. Racismo e Discriminação 

Na opinião dos inquiridos, os imigrantes em Portugal são vítimas 

de situações de discriminação e possivelmente, de racismo. Para 

55% estas discriminações não são frequentes nem regulares, 

apenas acontecem algumas vezes; no entanto, e este é um dado 

significativo: 24% (62 pessoas) considerou mesmo que esses 

acontecimentos de discriminação têm lugar muitas vezes. Esta 
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percepção revelou-se bastante mais expressiva entre os brasileiros (25%) e entre pessoas de 

outras origens (29%) do que no seio dos cabo-verdianos (menos de 12%).

Estas diferenças de percepção entre membros de diferentes comunidades parecem cruzar-

se com outro factor, o ano de chegada e o tempo de permanência das diferentes comuni-

dades de imigrantes (Figura 11). Os imigrantes que já chegaram (e estão) há mais tempo 

em Portugal são os que mais referem a discriminação, certamente tendo acumulado mais 

conhecimento sobre a sua existência. Entre os que têm presença mais recente, acentua-se 

tanto o peso do “Não há discriminação” (27%) como do “Sim, ela existe muitas vezes” (tam-

bém 27%). Assim, a perspectiva mais ponderada, captando a complexa realidade das mais 

variadas situações, domina entre os que se fixaram há mais anos (sobretudo dos PALOP).

Figura 11 – Percepção dos inquiridos, segundo os períodos da sua chegada a Portugal, 
sobre a discriminação dos imigrantes neste país

Tão importante como a percepção sobre a discriminação em geral (ou mais), é aquela sobre 

a situação pessoal, em situações e aspectos que não são muito visíveis para todos: mais 

de 36% dos inquiridos afirmou já se terem sentido discriminados por motivos raciais ou 

étnicos em Portugal. Embora possa não ser significativo, verificou-se maior peso relativo 

entre guineenses e orientais (acima de 42%) que entre brasileiros e cabo-verdianos (abaixo 

de 36%).
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São uma minoria os inquiridos que apresentaram situações concretas em que foram discri-

minados. De entre as várias situações apontadas, destacam-se 3 principais: discriminação 

no trabalho (situação que já afectou 25% dos inquiridos), nos serviços públicos (já afectou 

13%) e nos transportes públicos (tendo afectado 12%) – Figura 12. 

Relativamente às pessoas que terão realizado a discriminação no trabalho, deve realçar-se 

que em 29% das situações foram colegas e em 36% o patrão, o que leva a reflectir-se sobre a 

necessidade de se reforçarem acções e actividades de combate à discriminação e racismo e 

de sensibilização geral da opinião pública.

Figura 12 – Situações em que o imigrante já se sentiu discriminado

Entre o pequeno número de imigrantes inquiridos que afirma já se ter sentido discrimi-

nado noutras situações que não constavam do leque de opções fechadas (mais de 9%), 
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parece-nos importante revelar as situações registadas (quadro 

incluso na Figura 12), que fazem sobressair a rua.

9. Percurso migratório

Embora seja possível identificar tendências ao nível dos trajec-

tos migratórios dos imigrantes, a verdade é que os percursos de 

cada imigrante são individuais, ou seja, cada um deles tem a sua 

própria história para contar. Naturalmente que, atendendo aos 

objectivos deste Estudo de Diagnóstico, não é possível captar a 

essência de cada um desses percursos, mas é possível dar conta 

da história pessoal, das dificuldades, dos motivos, dos custos as-

sociados aos percursos de imigração dos inquiridos. 

A primeira conclusão geral que é possível retirar da análise 

do percurso migratório dos inquiridos é que a imigração para 

Portugal não pretende ser de curta, mas sim de longa duração. 

Inclusivamente, em muitos casos parece ser uma imigração em 

família, ainda que os vários membros, mais ou menos afastados, 

tenham vindo para Portugal em períodos diferentes. Por outro 

lado, e como já foi referido, a maioria dos inquiridos sente-se bem 

integrado em Portugal e não pretenderá, pelo menos por agora, 

ir para outro país. Reforça esta ideia o facto de mais de 88% dos 

inquiridos pretender obter nacionalidade portuguesa. 

Para a grande maioria dos inquiridos, Portugal foi o primeiro país 

de imigração, ou seja, não estiveram a viver noutro país, transi-

toriamente, antes de virem para Portugal. Há, no entanto, quase 

14% dos inquiridos que viveram noutro país, que não o seu país 

de origem, antes de se instalarem em Portugal (Figura 13). 
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Figura 13 – Vivência noutro país, diferente do de origem, antes da vinda para Portugal 

Dos que já viveram noutro país, há claramente uma maioria da Europa (mais de 68%), 

seguindo-se cerca de 21% de países africanos e de 10,5% da América (EUA e Venezuela) e 

de um país asiático (oriental) não definido. Ou seja, a experiência europeia não é estranha 

a cerca de um décimo do total de inquiridos, o que acarretou certamente aprendizagens de 

transição e de contextualização que podem ser colocadas ao serviço do conhecimento da 

comunidade, com um enquadramento próprio, a estudar.

Mais de 55% dos inquiridos afirmou que foram os motivos económicos (emprego) a trazê-

los para Portugal (58% entre os brasileiros), qualquer que fosse o trajecto. Seguem-se 16% 

que declararam vir para se reunirem à família (maior peso relativo no seio das pessoas dos 

PALOP). Acima de motivos como o estudo (5,3%) ou vir acompanhar os pais (5%), temos as 

razões de saúde, com quase 8% (maior expressão relativa entre os cabo-verdianos). Apenas 

10% disseram que tiveram que pagar a alguém/alguma organização para os “ajudar” a vir 

para Portugal, situação particularmente marcante para os provenientes do Brasil (mais de 

14%).
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Importa perceber, no percurso migratório dos indivíduos, se con-

seguiram regularizar/legalizar a sua situação após a chegada, na 

medida em que este é um factor crítico no processo de integração 

dos migrantes, e que é essencial no seu processo de autonomiza-

ção, assim como para o exercício dos seus direitos e deveres na 

sociedade. Sem um documento válido de residência, nunca pode-

remos falar de uma integração plena dos imigrantes num determi-

nado país, e muito dificilmente um imigrante conseguirá atingir 

os seus objectivos (de aumento de rendimentos, melhoria das 

condições de vida, aumento de competências, etc.) se não conse-

guir obter uma situação legal regularizada no país de acolhimento.  

Relativamente à situação concreta dos inquiridos, a grande maio-

ria (75%) encontrava-se com a sua situação regularizada. Apenas 

19% estavam em situação irregular permanente e os restantes 6% 

aguardavam decisão dos serviços. Enquadravam-se aqui sobretu-

do as pessoas que estavam a tratar da renovação da autorização e 

que, devido à não entrega de determinada documentação, ainda 

não tinham concluído o processo de regularização. 

Cerca de 82% dos inquiridos regularizou a sua situação nos úl-

timos 10 anos. Mas registaram-se pessoas que se encontravam 

legais desde o início dos anos 1970. Em qualquer caso, quase 

todos viram a sua situação regularizada a partir da década de 90 

do século passado, e a maioria (87%) nunca veio a trabalhar no 

estrangeiro desde que chegou a Portugal.

Salienta-se ainda que 59% dos inquiridos entraram em Portugal 

apenas com um passaporte, enquanto 21% terão entrado com um 

visto de “turista”. Há, no entanto, 13% que terão entrado com visto 

de estada temporária ou equivalente. 

10. Relações com o país de origem

Relativamente às relações com o país de origem, importa desta-

car, desde logo, que cerca de 53% dos entrevistados nunca mais 

regressaram ao país de origem após a sua vinda para Portugal, 

quase sempre por razões económicas mas também, em alguns 
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casos, por falta de documentos em ordem. O peso é ligeiramente superior entre as pessoas 

do Brasil (55%) e um pouco mais acentuado entre as dos PALOP (mais de 58%).

Dos 47% que tiveram oportunidade de regressar ao país de origem, o principal motivo foi 

para passar férias (37,6%). Outros há, que voltaram ao país de origem para participar em 

acontecimentos familiares (casamentos, funerais, outros – 29%), ou para tratar de assuntos 

familiares (20%). Quanto ao número de vezes que regressaram ao país de origem, 45% vol-

taram ao país apenas uma vez. Aliás, cerca de 84% regressaram ao país até um máximo de 3 

vezes. 

Mais de metade dos inquiridos (54,3%) referiu familiares dependentes no país de origem. 

Trata-se sobretudo de pais e sogros (33,5%), filhos (27,4%) e irmãos (24,6%), havendo tam-

bém quem tenha indicado o cônjuge (6,5%) e outros parentes, como avós e outros mais 

afastados.

Cerca de 44% dos inquiridos disse pretender trazer familiares para Portugal, assim que 

conseguisse reunir as condições necessárias. Destes, a maioria afirmou que queria trazer os 

filhos para Portugal. Outros inquiridos gostariam de trazer os pais (sendo que, neste caso, a 

maioria falou em trazer a mãe) e a mulher. 

Ainda no que respeita às relações com o país de origem, procurou-se perceber se os imigran-

tes enviavam remessas em dinheiro para o mesmo. Cerca de 58% dos inquiridos afirmou 

fazê-lo, dos quais 85% eram cabo-verdianos e não mais de 56,5% eram brasileiros. Quanto 

ao valor médio mensal dessas remessas, 58,3% enviava até um máximo de 100 Euros men-

sais. Mas o envio destas menores quantias era prática de três quartos dos imigrantes cabo-

verdianos e apenas de pouco mais de metade dos brasileiros, ou seja, uma parte significativa 

destes (48%) conseguia enviar quantias superiores.

Por último, quando questionados sobre a possibilidade ou desejo de residir noutro país, qua-

se 51% dos inquiridos afirma não o querer, reflectindo mais o peso dos brasileiros, pois entre 

os PALOP menos de 42% não querem. No entanto, 26% gostaria de voltar a residir no país de 

origem, ainda que considerem ser um projecto a médio ou longo prazo. Alguns deles pensam 

voltar daqui 5-10 anos, e em três casos só daqui a mais de 10 anos. Provavelmente, na fase 

final de uma vida de trabalho, ou só depois da reforma. 

Há ainda 23,4% do total de inquiridos que gostaria de residir noutro país, mas não o país 

de origem (31% entre os dos PALOP). Muito provavelmente, são imigrantes que desejariam 

melhorar a sua situação económica, uma vez que os principais países apontados com possí-

veis futuros países de residência/imigração são a França (13 inquiridos), os EUA (12 casos), 

a Itália (10 pessoas), o Reino Unido (8 pessoas), Espanha (7), entre outros países (24 casos). 
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Conclusões

O estudo realizado, com incidência centrada nas freguesias de 

Caparica e Costa de Caparica, mas sem deixar de contar com 

informação complementar noutras do concelho de Almada, 

de modo auxiliar, permitiu obter elementos de caracterização 

e diagnóstico de vários imigrantes aí residentes, bem como das 

suas famílias. Deste modo, foi possível constituir um quadro de 

identificação de alguns problemas, inerentes à condição de uma 

população de origem imigrante, com algumas carências e dificul-

dades, mas também de perspectivas de mudança, com base nas 

vontades, preferências e iniciativas desta população – que tem 

como principais países de origem Brasil, Cabo Verde, São Tomé e 

Príncipe, Guiné-Bissau e Angola – em resposta às circunstâncias e 

aos desafios que se colocam.

Em termos de estrutura etária, os inquiridos enquadram-se no 

grupo da população em idade activa (98% entre 15 e 65 anos), 

estando mais de 80% das pessoas no intervalo 25-64 anos. 

Considerando os agregados familiares, um terço das pessoas 

abrangidas pelo estudo são filhos, o que corresponde a uma média 

de pequenas famílias, com 3 pessoas. No entanto, as situações são 

algo diferenciadas, pois as famílias de provenientes dos PALOP 

incluem geralmente mais filhos que as do Brasil, estas com pes-

soas que em média chegaram há menos tempo a Portugal e com 

marcas culturais distintas. Além disso, em todos os grupos de imi-

grantes há pessoas sem filhos, pelo menos consigo, em Portugal.

Para as pessoas em idade activa, o meio de vida dominante é o 

trabalho, mas a diversidade de situações fez encontrar um quinto 

dos indivíduos a cargo da família (maioritariamente estudantes), 

bem como um peso considerável de beneficiários do RSI, em 

particular entre famílias dos PALOP (mais de 10% das pessoas 

nestas), além de outros subsídios e do recurso a biscates (prin-

cipalmente entre os originários do Brasil). Em quase todos os 

casos, estamos na presença de trabalho não qualificado, ou pou-

co qualificado, mas que é fundamental para a sociedade e para 

a economia, sobretudo nos domínios ligados à construção civil, 
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obras e reparações, entre os homens (muitas vezes fora do concelho), e em vários domínios 

do terciário de comércio, restauração e serviços, desde os pessoais (domésticos/limpeza, 

pequenos arranjos������������������������������������������������������������������������) aos prestados a empresas e instituições (�����������������������������limpeza, segurança, assistên-

cia, etc.).

Apesar de serem correntes os empregos com vínculo contratual, não deixou de se verificar 

uma expressão assinalável de condições de precariedade laboral, em função de oportuni-

dades, sempre sujeitas às contingências de um tecido económico de estruturação desigual 

e vulnerável face aos desafios externos, em mutação permanente. Acrescem as condições de 

frequente informalidade (que se liga, por vezes a irregularidades e até a ilegalidades) asso-

ciadas a incumprimentos por parte dos empregadores, em desfavor dos menos instruídos 

e/ou menos enquadrados por instituições de apoio. A algum défice de resposta do sistema 

económico face às carências, tanto surgem “soluções” marginais, pontualmente, como res-

postas de proximidade do sistema institucional do Estado e de ainda maior proximidade de 

organizações da sociedade civil solidária com capacidade de mediação.

As situações de maior desfavorecimento têm sido mais propiciadas nos primeiros tempos 

após a chegada dos imigrantes, num contexto de maior desconhecimento sobre o território 

e sociedade de acolhimento e de maior vulnerabilidade. Não é por acaso que foi possível 

verificar uma relativa depreciação de estatuto entre o emprego inicial, no país de origem, e 

o primeiro emprego conseguido em Portugal, para quase metade dos indivíduos. Já a per-

manência favoreceu um certo processo de inserção, traduzido em alguma melhoria para 

44% dos imigrantes, não sendo de desconsiderar também uma manutenção/equivalência 

de nível para quase 30% dos inquiridos. No entanto, a precariedade entre os membros da 

comunidade brasileira (aqueles que já tiveram maior número de empregos), num contexto 

de crescente valorização substantiva e simbólica do Brasil, tem levado, especialmente após 

2008, a um regresso à terra, para o qual passou a existir, para certos casos, apoio institucio-

nal. Mas outros grupos de imigrantes gostariam ou pretendem também ir residir para outro 

país, seja o de origem (projecto a prazo, para um quarto dos inquiridos) ou outro ainda 

(mais de 23%), sobretudo por razões económicas.

As condições de alojamento das famílias é por norma bastante aceitável, tendo em conta 

parâmetros correntes de quantificação – mais de 75% das casas tem pelo menos três asso-

alhadas, sendo residuais as situações de apenas uma assoalhada (pouco mais de 3%). No 

entanto, alguns indicadores sobre as condições de utilização e de conforto levam a pensar 

que há aspectos menos positivos, em geral minoritários, a merecer atenção – partilhas de 

habitação (coabitação), mais por necessidade que por preferência dos arrendatários (mais 

de 67% são-no, no mercado formal ou informal) ou dos donos; casas sem água quente e 

sem dispositivos de aquecimento (a maioria dos naturais de Cabo Verde declarou não ter 
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aquecimento central ou proveniente de aquecedores móveis); residências sem máquinas de 

lavar roupa, sem computador (mais de 43%) e sem acesso à Internet (57%). 

Estes aspectos configuram certamente condições e factores de exclusão, que se cruzam com 

outros ligados a dificuldades no acesso ao conhecimento, com os filtros culturais/linguísti-

cos próprios e na dependência dos meios do tecido relacional pessoal e familiar. O próprio 

acesso à comunicação social, sobretudo a TV (para três quartos das pessoas), ����������um dos in-

strumentos para a aculturação, não permite provavelmente mais que uma descodificação 

passiva, lenta, de mediação mais ou menos fraca, em função do nível de estímulo da família 

(e talvez amigos/conhecidos) na possível interpretação e discussão de conteúdos.

Embora o grau de instrução dos imigrantes inquiridos seja bastante razoável, ele não cor-

responde por vezes a competências funcionais para o grau de autonomia que seria desejá-

vel, especialmente em matérias que envolvem certos níveis de formalidade. Em qualquer 

caso, tendo sido por nós observada a existência de cerca de 10% das pessoas dos agregados 

domésticos, com pelo menos 16 anos, que não chegam a ter o primeiro ciclo do ensino 

básico, isso também contribui para admitir condições de desfavorecimento a encarar.

Uma das vias para o conhecimento prático, muito valorizado pelos imigrantes, têm sido 

as relações sociais, em particular a família e os amigos (aqueles a quem pediriam/pedem 

ajuda em primeiro lugar, como aconteceu em regra para a obtenção do primeiro emprego), 

mostrando sempre apreço por outros modos de incrementar a relacionalidade que leva à in-

serção. Nem sempre esse apreço se manifesta de modo activo, pois a participação em activi-

dades culturais e, principalmente, na vida associativa, é reduzida, não deixando de reflectir 

o (pouco estimulante) contexto português de muito limitada valorização do associativismo, 

na mesma medida da persistência de uma certa “cultura de dominação/dependência” e do 

défice de proactividade cívica e solidária de base cidadã (cf. Moreno et al., 2003). 

Como se afirmou anteriormente, será importante conceber estratégias que conduzam a um 

aumento da participação cívica e de valorização pessoal dos imigrantes, sobretudo daqueles 

que nunca se envolvem neste tipo de iniciativas. O seu conhecimento dos países de origem 

e as experiências dos percursos migratórios diversos poderá ser um activo a mobilizar, em 

espaços próprios, que poderão incluir Escolas, Bibliotecas, entre outros... Esta e outras 

matérias enquadram-se na tarefa de empreendedorismo social para a qual as instituições 

de proximidade e as organizações de vocação solidária (sobretudo as mais fortes, de base 

religiosa, com maior adesão entre os inquiridos) devem procurar articular-se, em parceria, 

ou procurar reforçar e reafinar orientações em termos de Rede Social, por exemplo. Isto sem 

prejuízo do recurso a formas de apoio a outros níveis e a outras escalas.

Este esforço não pode isentar do envolvimento de qualquer entidade que assuma valores de 
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responsabilidade social, incluindo as de natureza empresarial, de qualquer dimensão, e os 

diferentes serviços que os imigrantes avaliaram (não deixando de reflectir a maior ou menor 

discriminação sentida, mesmo pontual, para além de aspectos funcionais). De facto, tanto 

o desafio é sistémico como o proveito é de efeitos multiplicadores societários, afectando e 

beneficiando todos. Com o exercício mediador e paulatinamente capilarizador da preten-

dida competência intercultural (para o qual são chamados diferentes profissionais/actores 

e cidadãos), para um quotidiano de interacções eficientes, trata-se afinal de promover e 

reproduzir as condições de sustentabilidade.
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